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			Para L e para B & R,

			Que fazem com que tudo pareça valer a pena.

			Que fazem tudo valer a pena.
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1. É tartaruga que não acaba mais

			Na época da faculdade, meus amigos e eu gostávamos de repetir uma historinha; era mais ou menos assim (e a contávamos de maneira tão ritualística que acho que a transcrição é literal, 45 anos depois):

			Pois então, parece que o William James estava dando uma palestra sobre a natureza da vida e do universo. Quando terminou, uma senhora de idade se aproximou dele e disse: “Professor James, o senhor está redondamente enganado”. Ao que James respondeu com uma pergunta: “Como assim, minha senhora?”. “As coisas não são de jeito nenhum como o senhor disse”, respondeu ela. “O mundo fica nas costas de uma tartaruga gigantesca.” “Hmmm”, fez James, perplexo. “Pode até ser. Mas onde fica a tartaruga?” “Nas costas de outra tartaruga”, respondeu a senhorinha. “Mas, minha senhora”, disse James, condescendente, “e onde fica essa outra tartaruga?” Ao que ela respondeu, em tom de triunfo: “Não adianta, professor James. É tartaruga que não acaba mais!”.[1]

			Ah, como adorávamos essa anedota, sempre contada com a mesma entonação. Achávamos que ela nos fazia parecer engraçados, profundos, interessantes.

			Usávamos a anedota como zombaria, uma crítica pejorativa a alguém que se agarrava com unhas e dentes à falta de lógica. Digamos que estávamos no refeitório e alguém dizia qualquer coisa sem sentido, e a resposta que dava quando contestado piorava ainda mais a situação. Era inevitável que um de nós dissesse, com ar presunçoso: “Não adianta, professor James!”. A pessoa, que tinha ouvido muitas vezes nossa anedota bobinha, respondia sempre: “Vão se ferrar. Prestem atenção. Isso realmente faz sentido”.

			Aqui está a tese deste livro: embora possa parecer ridículo e absurdo explicar alguma coisa com base numa infinidade de tartarugas, é muito mais ri­dículo e absurdo achar que em algum lugar lá embaixo existe uma tartaruga flutuando no ar. A ciência do comportamento humano mostra que tartarugas não flutuam. Em outras palavras, é tartaruga que não acaba mais.

			Alguém se comporta de determinada maneira. Talvez seja fantástico, ins­pirador, talvez terrível, talvez dependa do ponto de vista, ou talvez seja apenas banal. E costumamos fazer a mesma pergunta básica: por que esse comportamento?

			Se você acredita que tartarugas flutuam no ar, a resposta é que esse comportamento apenas aconteceu, que não há uma causa além de a pessoa ter resolvido criar esse comportamento. A ciência ofereceu há pouco tempo uma resposta muito mais precisa, e quando digo “há pouco tempo” estou falando nos últimos séculos. A resposta é que o comportamento ocorreu porque alguma coisa que veio antes o fez ocorrer. E por que essa circunstância anterior ocorreu? Porque alguma coisa que veio antes fez com que ela ocorresse. É causa anterior que não acaba mais, e não uma tartaruga flutuante ou uma causa sem causa a ser descoberta. Ou, como canta Maria em A noviça rebelde: “Nada vem do nada e não teria como”.[2]

			Repetindo: quando você se comporta de determinada maneira, o que equivale a dizer quando seu cérebro gera determinado comportamento, isso decorre do determinismo que veio logo antes, e antes desse antes, numa série infinita. A abordagem deste livro consiste em mostrar como funciona o determinismo, em explorar como a biologia sobre a qual você não tem controle algum, interagindo com o ambiente sobre o qual você não tem controle algum, fez de você o que você é. E quando as pessoas alegam que existem causas sem causa para seu comportamento, que elas chamam de “livre-arbítrio”, é porque: (a) não conseguiram reconhecer o determinismo que espreita sob a superfície ou não aprenderam a respeito deste e/ou (b) concluíram, de forma incorreta, que os aspectos rarefeitos do universo que funcionam de forma não determinista podem explicar seu caráter, sua moralidade e seu comportamento.

			Quando se trabalha com a noção de que todo aspecto do comportamento tem causas determinísticas anteriores, é possível observar um comportamen­to e entender por que ocorreu: como acabamos de frisar, foi por causa da ação dos neurônios nesta ou naquela parte do cérebro um segundo antes.[3] E nos segundos e minutos anteriores, esses neurônios foram ativados por um pensamento, uma lembrança, uma emoção ou por estímulos sensoriais. E nas horas ou nos dias antes de esse comportamento ocorrer, os hormônios em nossa cir­culação moldaram esses pensamentos, essas lembranças e essas emoções e alteraram a sensibilidade de nosso cérebro a determinados estímulos do ambiente. E nos meses ou anos anteriores, experiência e ambiente alteraram o funcionamento desses neurônios, levando alguns a darem origem a novas conexões e a se tornarem mais excitáveis, e produzindo o efeito contrário em outros.

			A partir desse ponto, recuamos décadas e mais décadas na identificação das causas antecedentes. Explicar a ocorrência de determinado comportamento requer o reconhecimento de que durante nossa adolescência uma região crucial do cérebro ainda estava sendo construída, moldada pela socialização e pela aculturação. Recuando mais ainda, temos experiências da infância moldando a construção de nosso cérebro, e o mesmo princípio se aplica a nosso ambiente fetal. Mais para trás ainda, temos que levar em conta os genes que herdamos e seus efeitos no comportamento.

			Mas ainda não terminamos. Isso porque tudo na infância, a começar pela maneira como fomos cuidados nos primeiros minutos de vida, foi influenciado pela cultura, o que significa também pelos séculos de fatores ecológicos que influenciaram o tipo de cultura que nossos antepassados inventaram e pelas pressões evolutivas que moldaram a espécie à qual pertencemos. Por que esse comportamento ocorreu? Por causa de interações biológicas e ambientais, nu­ma série que não acaba nunca.[4]

			Como argumento central deste livro, essas são variáveis sobre as quais não temos nenhum controle. Não dá para decidir quais são os estímulos sensoriais de nosso ambiente, nossos níveis de hormônio nesta manhã, se alguma coisa traumática aconteceu conosco no passado, o status socioeconômico de nossos pais, nosso ambiente fetal, nossos genes, se nossos ancestrais eram agricultores ou pastores. Agora vou fazer uma afirmação mais ampla, talvez neste momento ampla demais para a maioria dos leitores: somos nada mais nada menos do que nossa sorte biológica e ambiental cumulativa, sobre a qual não temos controle, que nos trouxe a este ou a qualquer outro momento. Você vai conseguir recitar essa frase em seu sono irritado quando terminarmos.

			Existem variados aspectos do comportamento que, embora verdadeiros, são irrelevantes para nossa tese. Por exemplo, o fato de que algum comportamento criminoso se deve a problemas psiquiátricos ou neurológicos. Ou de que algumas crianças têm “diferenças de aprendizagem” por causa da maneira como seu cérebro funciona. De que algumas pessoas não conseguem se controlar porque foram criadas sem modelos decentes de comportamento, ou porque ainda são adolescentes com cérebro de adolescente. De que alguém disse alguma coisa ofensiva só porque estava cansado ou estressado, ou por causa de um remédio que toma.

			São circunstâncias, todas essas, em que reconhecemos que por vezes a biologia influencia nosso comportamento. Trata-se, em essência, de um belo programa humanitário que endossa opiniões gerais da sociedade sobre agência e responsabilidade pessoal, mas nos lembra da necessidade de abrir exceções para casos extremos: juízes deveriam levar em conta fatores atenuantes na criação de criminosos na hora de proferir uma sentença; assassinos juvenis não deveriam ser executados; professores que distribuem medalhas para meninos que brilham no aprendizado das primeiras letras deveriam também fazer alguma coisa de especial para a criança disléxica; os responsáveis pela admissão de alunos na faculdade deveriam levar em conta mais do que as notas de corte para candidatos que superaram desafios incríveis.

			São ideias boas, sensatas, que deveriam ser instituídas se decidirmos que algumas pessoas têm bem menos autocontrole e capacidade de escolher livremente suas ações do que a média, e que às vezes todos nós temos muito menos do que supomos.

			Nisso podemos estar todos de acordo. No entanto, estamos entrando em terreno muito diferente — terreno no qual, imagino, nem todos os leitores estão de acordo —, que é concluir que simplesmente não temos livre-arbítrio. Eis algumas implicações, se esse fosse mesmo o caso: não haveria culpa, e o castigo como punição justa e severa seria indefensável — claro, vamos impedir que pessoas perigosas causem danos às outras, mas de uma maneira direta e sem fazer julgamentos, como quem tira da estrada um carro com defeito nos freios. Que seria aceitável elogiar alguém ou lhe manifestar gratidão como uma intervenção importante, para aumentar a probabilidade de que repita esse comportamento no futuro ou sirva de inspiração para outros, mas nunca porque merece isso. E que isso se aplica a nós quando somos inteligentes, disciplinados ou bondosos. E já que estamos falando nisso, que reconheçamos que a experiência do amor é feita dos mesmos elementos que constituem os gnus e os asteroides. Que ninguém merece ou tem direito a ser tratado de maneira melhor ou pior do que ninguém. E que faz tão pouco sentido odiar alguém quanto odiar um tornado porque este supostamente resolveu despedaçar nossa casa, ou amar um lilás porque ele supostamente resolveu produzir um perfume maravilhoso.

			É o que significa concluir que não existe livre-arbítrio. É o que concluí, há muito, muito tempo. E até eu acho que levar isso a sério parece maluquice.

			Além disso, quase todos concordam que parece maluquice. As crenças e os valores das pessoas, seu comportamento, as respostas que dão a perguntas em pesquisas de opinião, suas ações como tema de estudos no incipiente campo da “filosofia experimental” mostram que elas acreditam no livre-arbítrio quando isso importa — filósofos (cerca de 90%), advogados, juízes, jurados, educadores, pais e fabricantes de castiçais. Assim como cientistas, até biólogos, até mesmo neurobiólogos, se espremermos muito. As obras das psicólogas Alison Gopnik, da Universidade da Califórnia em Berkeley, e Tamar Kushnir, da Universidade Cornell, mostram que crianças em idade pré-escolar já têm uma forte crença numa versão reconhecível de livre-arbítrio. E essa convicção é generalizada (mas não universal) em várias culturas. Não somos máquinas na opinião da grande maioria; como uma clara demonstração disso, quando um motorista ou um carro sem motorista cometem o mesmo erro, o motorista é tido como mais culpado.1 E não estamos sozinhos em nossa crença — pesquisas que examinaremos num capítulo mais adiante sugerem que outros primatas também acreditam na existência do livre-arbítrio.2

			Este livro tem dois objetivos. O primeiro é convencer você de que não existe livre-arbítrio,[5] ou pelo menos de que existe bem menos livre-arbítrio do que se costuma supor, quando isso de fato importa. Para tanto, vamos examinar a maneira como pensadores inteligentes e de mente aberta defendem o livre-arbítrio, da perspectiva da filosofia, do pensamento jurídico, da psicologia e da neurociência. Tentarei apresentar suas opiniões da melhor forma possível e depois explicar por que acho que estão todos errados. Alguns desses erros decorrem da miopia (usada num sentido descritivo, mais do que crítico) de concentrar o foco apenas num pedacinho da biologia do comportamento. Às vezes os erros refletem uma lógica deficiente, como concluir que, se não é possível dizer o que causou X, talvez nada tenha causado X. Às vezes os erros refletem falta de consciência, ou má interpretação, da ciência subjacente ao comportamento. O mais curioso é que acho que os erros resultam de razões emocionais que refletem o fato de que a inexistência do livre-arbítrio é uma coisa muito, muito perturbadora; examinaremos isso no fim do livro. Portanto, um dos meus dois objetivos é explicar por que acho que todo esse pessoal está errado e que a vida melhoraria muito se as pessoas parassem de pensar como eles.3 

			Aqui, alguém poderia me perguntar: E onde você começa a discordar? Como veremos, debates sobre o livre-arbítrio giram em torno de questões estritas — “Um hormônio em particular de fato motiva um comportamento ou apenas o torna mais provável?”, ou “Há diferença entre querer fazer alguma coisa e querer querer alguma coisa?” — que costumam ser discutidas por autoridades especializadas. Minha configuração intelectual é a de um generalista. Sou “neurobiólogo” com um laboratório que faz coisas como manipular genes no cérebro de ratos para alterar seu comportamento. Ao mesmo tem­po, passo parte do ano, há mais de três décadas, estudando o comportamento social e a fisiologia de babuínos em estado selvagem num parque nacional do Quênia. Parte de minhas pesquisas se mostrou relevante para o entendimen­to de como cérebros adultos são influenciados pelo estresse da pobreza infan­til, e, como resultado disso, acabei passando tempo com sociólogos. Outra fa­ceta de meu trabalho é relevante para transtornos de humor, o que me leva a conviver com psiquiatras. E, na última década, tive como hobby trabalhar com defensores públicos em julgamentos de homicídio, instruindo jurados sobre o cérebro. Por conseguinte, tenho zanzado por vários campos diferentes relacionados ao comportamento. O que, acho, me trouxe uma particular propensão a concluir que o livre-arbítrio não existe. 

			Por quê? Em essência, ao se concentrar num único campo, como neurociência, endocrinologia, economia comportamental, genética, criminologia, ecologia, desenvolvimento infantil ou biologia evolutiva, você tem bastante espaço para concluir que biologia e livre-arbítrio podem coexistir. Nas palavras do filósofo da Universidade da Califórnia em San Diego Manuel Vargas, “Alegar que algum resultado científico mostra a falsidade do ‘livre-arbítrio’ […] é má erudição ou marqueteirismo acadêmico”.4 Ele tem razão, apesar da agressividade. Como veremos no próximo capítulo, grande parte da pesquisa em neurobiologia sobre o livre-arbítrio é estreitamente ancorada pelo resultado de um estudo que examinou eventos ocorridos no cérebro poucos segundos antes de um comportamento se manifestar. E Vargas concluiria com acerto que esse “resultado científico” (mais os subprodutos que gerou nos quarenta anos seguintes) não prova que não existe livre-arbítrio. Do mesmo modo, não se pode rechaçar o livre-arbítrio com um “resultado científico” da genética — os genes em geral não têm a ver com inevitabilidade, mas com vulnerabilidade e potencial, e jamais se identificou um gene isolado, uma variante genética, uma mutação genética que refutasse o livre-arbítrio;[6] não há como fazer isso nem mesmo considerando todos os nossos genes de uma vez. E não é possível refutar o livre-arbítrio a partir de uma perspectiva desenvolvimental/sociológica dando ênfase ao resultado científico segundo o qual uma infância repleta de maus-tratos, privação, abandono e trauma aumenta de maneira astronômica a possibilidade de se produzir um adulto profundamente prejudicado e danoso — porque há exceções. Sim, nenhum resultado ou disciplina científica por si só é capaz disso. Mas — e esse é um ponto importantíssimo — se juntarmos todos os resultados científicos, de todas as disciplinas científicas relevantes, não haverá espaço para o livre-arbítrio.[7]

			Por quê? Alguma coisa mais profunda do que a ideia de que, se examinar uma quantidade suficiente de diferentes disciplinas, umas dessas “logias” após a outra, você vai acabar encontrando uma que ofereça prova conclusiva, refutando por si só o livre-arbítrio. É também mais profunda do que a ideia de que, embora cada disciplina tenha um furo qualquer que a impede de refutar o livre-arbítrio, pelo menos uma das outras disciplinas compensa isso.

			Em essência, essas disciplinas negam coletivamente o livre-arbítrio porque estão todas interligadas, constituindo o mesmo conjunto definitivo de conhecimento. Ao falar dos efeitos dos neurotransmissores no comportamento, você está falando também, de maneira tácita, dos genes que especificam a cons­trução desses mensageiros químicos e da evolução dos genes — os campos da “neuroquímica”, da “genética” e da “biologia evolutiva” não podem ser separados. Ao examinar a influência dos acontecimentos da vida fetal no comportamento adulto, você está também automaticamente levando em conta coisas como mudanças ao longo da vida nos padrões de secreção hormonal ou na regulação genética. Ao discutir os efeitos do estilo dos cuidados maternos no comportamento futuro da criança de hoje, você, por definição, está também automaticamente discutindo a natureza da cultura que a mãe transmite através de suas ações. Não há brecha, por mínima que seja, onde se possa encaixar o conceito de livre-arbítrio.

			Assim, a primeira metade da argumentação do livro consiste em recorrer a esse arcabouço biológico para rejeitar o conceito de livre-arbítrio. O que nos leva à segunda metade do livro. Como já disse, não acredito em livre-arbítrio desde meus tempos de adolescente, e para mim tem sido um imperativo moral ver os seres humanos sem julgamento e acreditar que ninguém merece nada de especial, viver sem a capacidade de odiar ou de recompensar o mérito. A verdade é que não consigo. Claro, às vezes quase chego lá, por assim dizer, mas é raro minha resposta imediata aos acontecimentos corresponder ao que acredito ser a única maneira aceitável de compreender o comportamento humano; o mais comum é eu fracassar miseravelmente.

			Como já disse, até eu acho loucura levar a sério todas as implicações da inexistência do livre-arbítrio. E, apesar disso, o objetivo da segunda metade do livro é fazer exatamente isso, em termos tanto individuais como coletivos. Alguns capítulos examinam insights científicos sobre como seguir adiante sem a crença no livre-arbítrio. Outros mostram que algumas das implicações de rejeitar o livre-arbítrio não são desastrosas, apesar de à primeira vista parecer que sim. Alguns analisam circunstâncias históricas que demonstram uma coisa crucial acerca das mudanças radicais que precisaríamos fazer em nosso pensamento e em nossos sentimentos: já fizemos isso.

			O título deliberadamente ambíguo do livro reflete essas duas metades — é tanto sobre a ciência que explica por que não existe livre-arbítrio como sobre a ciência que explica por que viveríamos melhor se aceitássemos esse fato.

			estilos de pontos de vista: de quem vou discordar

			Vou discutir algumas atitudes comuns mantidas por pessoas que escrevem sobre livre-arbítrio. Elas têm basicamente quatro sabores:[8]

			O mundo é determinista e não existe livre-arbítrio. Desse ponto de vista, se a primeira afirmação for verdadeira, a segunda também será; determinismo e livre-arbítrio são incompatíveis. Minha perspectiva é essa, de “incompatibilismo absoluto”.[9]

			O mundo é determinista e existe livre-arbítrio. Essas pessoas são enfáticas na convicção de que o mundo é feito de coisas como átomos, e a vida, nas palavras elegantes do psicólogo Roy Baumeister (neste momento na Universidade de Queensland, na Austrália), “se baseia na imutabilidade e na implacabilidade das leis da natureza”.5 Sem magia e sem pó de pirlimpimpim, sem dualismo de substância, a visão de que cérebro e mente são entidades dis­tintas.[10] Em vez disso, esse mundo determinista é tido como compatível com o livre-arbítrio. Inclui mais ou menos 90% dos filósofos e juristas, e o livro estará com frequência debatendo com esses “compatibilistas”.

			O mundo não é determinista; não existe livre-arbítrio. É uma visão peculiar de que tudo que existe de importante no mundo funciona de modo aleatório, suposta base do livre-arbítrio. Trataremos disso nos capítulos 9 e 10.

			O mundo não é determinista; existe livre-arbítrio. Essas pessoas acreditam, como eu, que um mundo determinista é incompatível com o livre-arbítrio — no entanto, não há problema nisso, pois na visão delas o mundo não é determinista, o que abre uma porta para a crença no livre-arbítrio. Esses “incompatibilistas libertários” são raridade, e só de vez em quando abordarei suas opiniões.

			Há um quarteto relacionado de pontos de vista quanto à associação entre livre-arbítrio e responsabilidade moral. A última expressão tem muito peso e o sentido em que é usada pelos que debatem o livre-arbítrio costuma evocar o conceito de merecimento básico, no qual alguém pode merecer ser tratado de determinada maneira, no qual o mundo é um lugar moralmente aceitável em seu reconhecimento de que uma pessoa pode merecer uma recompensa particular e outra, um castigo particular. Em essência, essas visões são:

			Não existe livre-arbítrio, e, portanto, responsabilizar moralmente as pessoas por seus atos é errado. É assim que vejo. (E, como será abordado no capítulo 14, isso está separado por completo de questões prospectivas de castigo para valor dissuasório.)

			Não existe livre-arbítrio, mas é correto responsabilizar moralmente as pes­soas por seus atos. É outro tipo de compatibilismo — a inexistência do livre-arbítrio e a responsabilidade moral coexistem sem que se invoque o sobrenatural.

			Existe livre-arbítrio, e as pessoas deveriam ser moralmente responsabilizadas. Essa é talvez a visão mais comum.

			Existe livre-arbítrio, mas a responsabilidade moral não se justifica. É uma opinião minoritária; em geral, quando examinado com mais atenção, o suposto livre-arbítrio existe num sentido muito estrito, e sem dúvida não vale a pena sair por aí executando pessoas.

			Impor essas classificações ao determinismo, ao livre-arbítrio e à responsabilidade moral é, claro, uma simplificação extrema. Uma simplificação importante é supor que a maioria das pessoas tem respostas claras, tipo “sim” ou “não”, sobre se esses estados existem; a ausência de claras dicotomias conduz a conceitos filosóficos esdrúxulos, como o do livre-arbítrio parcial, o livre-arbítrio situacional, o livre-arbítrio apenas num subconjunto de humanos, o livre-arbítrio só quando importa, ou quando não importa. Isso levanta a questão de saber se basta uma exceção flagrante e substancial para derrubar o edifício da crença no livre-arbítrio e, inversamente, se a descrença no livre-arbítrio entra em colapso quando ocorre o oposto. Concentrarmo-nos nas gradações entre sim e não é importante, uma vez que coisas interessantes na biologia do comportamento quase sempre se dão numa sequência progressiva. Assim, minha postura quase absolutista nessas questões é muito peculiar. Meu objetivo, repito, não é convencer ninguém da inexistência do livre-arbítrio; ficarei satisfeito se o leitor puder apenas concluir que existe bem menos livre-arbítrio do que imaginava, a ponto de levá-lo a mudar de ideia sobre coisas de fato importantes.

			Apesar de começar separando determinismo/livre-arbítrio de livre-arbítrio/responsabilidade moral, respeito a convenção de juntá-los numa coisa só. Portanto, minha posição é que, sendo o mundo determinista, não pode haver livre-arbítrio, e nesse caso responsabilizar moralmente as pessoas por seus atos não é correto (conclusão descrita como “lamentável” por um destacado filósofo, cujo pensamento dissecaremos em detalhes). Esse incompatibilismo será contrastado com mais frequência com a visão compatibilista de que, embora o mundo seja determinista, existe livre-arbítrio, e, portanto, responsabilizar moralmente as pessoas por seus atos é justo.

			Essa versão do compatibilismo produziu numerosos artigos de autoria de filósofos e juristas sobre a relevância da neurociência para o livre-arbítrio. Depois de ler uma batelada deles, concluí que em geral se resumem a três frases:

			a)	Uau, houve todos esses avanços interessantes na neurociência, reforçando a conclusão de que nosso mundo é determinista.

			b)	Algumas dessas descobertas da neurociência contestam de maneira tão profunda nossas noções de agência, responsabilidade moral e merecimento que só nos resta concluir que não existe livre-arbítrio.

			c)	Que nada, ele ainda existe.

			Muito tempo será despendido no exame dessa parte do “que nada”, é claro. Ao fazê-lo, levarei em conta apenas um subconjunto desses compatibilistas. Eis um experimento mental para os identificar: em 1848, num canteiro de obras em Vermont, um acidente com dinamite disparou contra o cérebro do trabalhador Phineas Gage uma barra de metal em alta velocidade que entrou por um lado e saiu pelo outro. Isso destruiu boa parte do córtex frontal de Gage, área central para a função executiva, para o planejamento de longo prazo e para o controle de impulsos. Como resultado, “Gage não era mais Gage”, conforme declarou um amigo. Antes sóbrio, confiável e o líder de sua turma, Gage agora estava “imprevisível, irreverente, entregando-se às vezes a uma orgia de palavras do mais baixo calão (coisa que não costumava fazer) […] teimoso, instável e vacilante”, como descrito pelo médico. Phineas Gage é o clássico exemplo de que somos o produto final de nosso cérebro material. Hoje, 170 anos depois, compreendemos que a função única do córtex frontal resulta de nossos genes, do ambiente pré-natal, da infância e assim por diante (aguarde o capítulo 4).

			Agora, o experimento mental: criar um filósofo compatibilista desde o instante do nascimento numa sala fechada onde as pessoas nunca aprendem nada a respeito do cérebro. Falar-lhe então sobre Phineas Gage e resumir nosso conhecimento atual do córtex frontal. Se sua resposta imediata for “Pouco importa, ainda assim existe livre-arbítrio”, não quero nem saber o que ele pensa. O compatibilista que tenho em mente é alguém que nesse caso se surpreende: “Meu Deus, e se eu estiver redondamente enganado sobre livre-arbítrio?”. E que reflete muito durante horas ou décadas, conclui que ainda assim existe livre-arbítrio, explica por que pensa assim e acha aceitável que a sociedade responsabilize moralmente as pessoas por seus atos. Se o compatibilista não tiver sido contestado pelo que a biologia sabe sobre quem somos, não vale a pena perder tempo argumentando contra sua crença no livre-arbítrio.

			regras básicas e definições

			O que é livre-arbítrio? Não adianta, temos que começar com isso, então lá vai algo bastante previsível, na linha de “É diferentes coisas para pensadores de diferentes tipos, o que fica confuso”. Nada convidativo. No entanto, temos que começar aqui e perguntar em seguida: “O que é determinismo?”. Farei o possível para atenuar a chatice disso tudo.

			
O que quero dizer com livre-arbítrio?


			As pessoas definem livre-arbítrio de muitas maneiras. Há quem se concentre na agência, em saber se alguém é capaz de controlar suas ações, de agir com intenção. Outras definições têm a ver com saber se, quando um comportamento ocorre, o indivíduo sabe que existem alternativas disponíveis. Outras, ainda, estão menos preocupadas com o que fazemos do que com vetar o que não queremos fazer. Eis minha opinião.

			Suponhamos que alguém pressiona o gatilho de uma arma. Do ponto de vista mecânico, os músculos do indicador se contraíram estimulados por um neurônio com potencial de ação (ou seja, que se encontrava num estado particularmente excitado). Esse neurônio, por sua vez, tinha potencial de ação porque era estimulado pelo neurônio logo acima dele. Que por sua vez tinha seu potencial de ação por causa do neurônio logo acima dele. E assim por diante.

			Aqui vai um desafio para quem acredita em livre-arbítrio. Encontre o neurônio que deflagrou o processo no cérebro desse atirador, o neurônio que tinha potencial de ação sem motivo algum, onde nenhum neurônio falou com ele logo antes. Então me mostre que as ações desse neurônio não foram influenciadas pelo fato de o homem estar cansado, faminto, estressado ou sentindo dor naquele momento. Que nada na função desse neurônio foi alterado pelas imagens, pelos sons, pelos cheiros e assim por diante, experimentados pelo homem nos minutos anteriores, nem pelos níveis de quaisquer hormônios que marinavam seu cérebro nas horas ou nos dias anteriores, nem que ele tinha passado por um evento que mudou sua vida nos últimos meses ou anos. E mostre-me que o funcionamento em tese autônomo desse neurônio não foi afetado pelos genes do homem, ou por mudanças ao longo da vida na regulação desses genes causadas por experiências de sua infância. Nem pelos níveis de hormônio a que foi exposto quando era um feto, quando esse cérebro estava em construção. Nem pelos séculos de história e ecologia que moldaram a invenção da cultura na qual foi criado. Mostre-me um neurônio que seja uma causa sem causa nesse senso total. O eminente filósofo compatibilista Alfred Mele, da Universidade Estadual da Flórida, defende com veemência que exigir isso do livre-arbítrio é estabelecer um padrão “absurdamente alto”.6 Mas esse padrão não é nem absurdo nem tão alto. Mostre-me um neurônio (ou cérebro) cuja geração de comportamento independa da soma de seu passado biológico e então, para os propósitos deste livro, você terá demonstrado o livre-arbítrio. O objetivo da primeira metade deste livro é estabelecer que isso não pode ser demonstrado. 

			
O que quero dizer com determinismo?


			A bem dizer, é necessário iniciar este tópico com o homem branco morto Pierre Simon Laplace, o polímata francês dos séculos xviii/xix (é preciso também que você o chame de polímata, uma vez que ele contribuiu para a matemática, a física, a engenharia, a astronomia e a filosofia). Laplace desenvolveu a afirmação canônica para todo o determinismo: se você tivesse um super-humano que soubesse a localização de cada partícula do universo neste momento, ele seria capaz de prever com exatidão cada momento no futuro. Além disso, se esse super-humano (que acabaríamos chamando de “demônio de Laplace”) pudesse recriar a localização exata de cada partícula em determinado momento do passado, isso resultaria num presente idêntico ao presente atual. O passado e o futuro do universo já estão determinados.

			A ciência depois de Laplace mostra que ele não estava de todo certo (provando que Laplace não era um demônio de Laplace), mas o espírito desse demônio ainda vive. As ideias contemporâneas de determinismo têm de incorporar o fato de que certos tipos de previsibilidade se mostram impossíveis (assunto dos capítulos 5 e 6) e certos aspectos do universo são na verdade não deterministas (capítulos 9 e 10).

			Além disso, os modelos contemporâneos de determinismo devem também acomodar o papel desempenhado pela consciência em metanível. O que significa isso? Vejamos uma clássica demonstração psicológica de que temos menos liberdade de escolha do que supomos.7 Pergunte a alguém o nome de seu detergente favorito, e se antes você tiver sugerido, de modo inconsciente, a palavra “oceano”, é provável que a resposta seja “Tide” [maré]. Para que se tenha ideia de como a consciência em metanível entra na história, vamos imaginar que a pessoa percebe aonde o entrevistador quer chegar e, para mostrar que não se deixa manipular, resolve não responder “Tide”, ainda que seja seu detergente preferido. A liberdade dela acaba de ser restringida também, questão abordada em muitos dos próximos capítulos. Da mesma forma, se acabar se tornando um adulto idêntico a seus pais, ou exatamente o oposto deles, você não será livre — no último caso, o impulso para adotar o comportamento de seus pais, a capacidade de reconhecer de modo consciente essa tendência, a decisão de recuar horrorizado, e portanto fazer o contrário, são manifestações das maneiras pelas quais você se tornou você e que estão fora de seu controle.

			Para concluir, qualquer opinião contemporânea acerca do determinismo terá que acomodar um aspecto muitíssimo importante, que domina a segunda metade do livro — apesar de o mundo ser determinista, as coisas podem mudar. Cérebros mudam, comportamentos se alteram. Nós mudamos. E isso não contradiz o fato de que este é um mundo determinista sem livre-arbítrio. Na verdade, a ciência da mudança fortalece a conclusão; isso será tratado no capítulo 12.

			Com essas questões em mente, é hora de examinar a versão de determinismo que serve de base a este livro.

			Imagine uma cerimônia de formatura na universidade. Quase sempre comovente, apesar das platitudes, do clichê, do kitsch. A felicidade, o orgulho. As famílias cujos sacrifícios agora parecem justificados. Os formandos que foram os primeiros na família a terminar o ensino médio. Aqueles cujos pais imigrantes estão lá sentados, radiantes, seus sáris, seus dashikis, seus barongs dizendo ao mundo que seu orgulho no presente não vem às custas de seu orgulho do passado.

			Até que você nota alguém. Em meio às famílias que se juntam depois da cerimônia, aos recém-formados que posam para fotos com a avó na cadeira de rodas, às explosões de abraços e risos, você vê a pessoa lá atrás, a pessoa que faz parte da equipe de limpeza coletando o lixo dos contêineres no lado de fora da festa.

			Escolha ao acaso um dos recém-formados. Faça uma magia qualquer para que esse servente comece a vida com os genes do recém-formado. Faça o mesmo para chegar ao útero no qual nove meses se passaram e as con­sequências epigenéticas disso ao longo da vida. Pegue também a infância do recém-formado — repleta de aulas de piano e noites de jogos em família, em vez de, digamos, ameaças de ir dormir com fome, de se tornar sem-teto ou de ser deportado por falta de documentação. Vá até o fim para que, além de o servente ter recebido todo o passado do recém-formado, o recém-formado fique com o passado do servente. Troque todos os fatores sobre os quais eles não tiveram nenhum controle e você trocará quem estaria com a túnica de formatura e quem estaria esvaziando contêineres de lixo. É isso que quero dizer com determinismo.

			e por que isso importa?

			Porque todos nós sabemos que o recém-formado e o servente trocariam de lugar. E porque, apesar disso, é raro refletirmos sobre essas coisas; damos os parabéns ao recém-formado por tudo que ele conquistou e nos afastamos do servente sem lhe dar a mínima atenção.





		
			
2. Os três minutos finais de um filme

			Dois homens estão no hangar de um pequeno campo de aviação à noite. Um deles é policial, o outro, civil. A conversa entre eles é tensa enquanto, ao fundo, um pequeno avião se dirige à pista. De repente, um veículo para e dele sai um militar. Este e o policial discutem, exaltados; o militar começa a fazer uma ligação telefônica; o civil atira nele, matando-o. Um veículo da polícia para bruscamente, seus ocupantes saltam. O policial fala com eles enquanto recolhem o corpo. A viatura parte às pressas, levando o corpo, mas não o atirador. O primeiro policial e o civil esperam o avião decolar e saem andando juntos.

			O que está acontecendo? É óbvio que houve um ato criminoso — a julgar pelo cuidado com que o civil mirou sua arma, fica claro que ele tinha a intenção de acertar o tiro. Um ato terrível, agravado pela atitude implacável do homem — assassinato a sangue-frio, perversa indiferença. É difícil de explicar, portanto, o fato de o policial não tentar prendê-lo. Várias possibilidades nos ocorrem, nenhuma delas boa. Talvez o policial tenha sido subornado pelo civil para fingir que não viu nada. Talvez os policiais que apareceram em cena sejam todos corruptos, a serviço de algum cartel de drogas. Ou talvez o policial seja um impostor. Não dá para saber direito, mas está claro que se trata de uma cena de corrupção intencional e de violência criminosa, com o policial e o civil representando o que os seres humanos têm de pior. Disso não há dúvida.

			A intenção tem papel importante em questões de responsabilidade moral. O indivíduo tinha intenção de agir como agiu? Quando, exatamente, a intenção se formou? Ele estava ciente de que poderia ter agido de outra forma? Sentiu-se dono de sua intenção? Essas perguntas são fundamentais para filósofos, juristas, psicólogos e neurobiólogos. Na verdade, uma parte imensa das pesquisas relativas ao debate sobre livre-arbítrio gira em torno da intenção, quase sempre examinando-se em nível microscópico o papel dela nos segundos que precedem um comportamento. Conferências inteiras, extensos volumes, carreiras têm si­do dedicados a esses poucos segundos, e, em muitos sentidos, esse foco está no cerne dos argumentos a favor do compatibilismo; isso ocorre porque nem mesmo os experimentos mais cuidadosos, mais matizados, mais inteligentes realizados sobre o assunto conseguem forjar o livre-arbítrio. Depois de examinar essas descobertas, o que este livro pretende é mostrar que, de qualquer maneira, tudo isso acaba sendo irrelevante para a conclusão de que não existe livre-arbítrio. Na verdade, essa abordagem deixa de lado 99% da história porque não faz a pergunta essencial: De onde veio a intenção? Isso é importantíssimo, pois, como veremos, embora às vezes pareça que somos livres para fazer o que pretendemos, jamais somos livres para pretender o que pretendemos. Continuar acreditando no livre-arbítrio sem fazer essa pergunta é insensível e imoral, e tão tacanho como achar que tudo que precisamos saber para entender um filme é assistir aos três minutos finais. Sem essa perspectiva mais ampla, decifrar as características e as consequências da intenção não quer dizer nada.

			trezentos milissegundos

			Comecemos com William Henry Harrison, nono presidente dos Estados Unidos, lembrado apenas por sua insistência idiota em proferir um discurso de posse de duas horas de duração no frio extremo de janeiro de 1841, sem casaco ou chapéu; ele contraiu pneumonia e faleceu um mês depois, o primeiro presidente a morrer no cargo e o mais curto mandato presidencial.[1] 1

			Dito isso, pense em William Henry Harrison. Mas antes vamos colocar eletrodos em todo o seu couro cabeludo para fazer um eletroencefalograma (eeg), a fim de observar as ondas de excitação neuronal geradas por seu córtex quando estiver pensando em Bill.
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			Agora pare de pensar em Harrison — pense em qualquer outra coisa — enquanto continuamos gravando seu eeg. Muito bem. Agora não pense em Harrison, mas planeje pensar nele quando quiser daqui a pouco, e aperte este botão quando o fizer. Ah, sim: fique de olho no ponteiro dos segundos desse relógio e observe quando resolveu pensar em Harrison. Vamos também conectar sua mão com eletrodos de gravação para detectar o exato instante em que você começar a pressionar; enquanto isso, o eeg detectará quando os neurônios que comandam os músculos para apertar o botão começam a ser ativados. E eis o que descobrimos: esses neurônios já tinham sido ativados antes de você achar que estava livremente decidindo apertar o botão.

			Mas o projeto experimental desse estudo não é perfeito, devido a sua fal­ta de especificidade — podemos apenas descobrir o que se passa em seu cérebro quando ele faz uma coisa genericamente, e não quando faz essa coisa específica. Vamos então seguir enquanto você escolhe entre fazer A e fazer B. William Henry Harrison senta para devorar hambúrgueres e batatas fritas contaminados por bactérias da febre tifoide e pede ketchup. Se decidir que ele pronunciou “ketch-up”, aperte de imediato este botão com a mão esquerda; se achar que ele pronunciou “cats-up”, aperte esse outro botão com a direita. Não pense em como ele pronunciava “ketchup” agora; apenas olhe para o relógio e nos diga em que instante você escolheu o botão. E a resposta obtida é a mesma — os neurônios responsáveis pela mão que aperta o botão são ativados antes que você faça sua escolha conscientemente.

			Agora vamos passar para uma coisa mais sofisticada do que observar ondas cerebrais, uma vez que o eeg reflete a atividade de centenas de milhões de neurônios de uma vez, e por isso é difícil saber o que acontece em regiões específicas do cérebro. Graças a uma doação da whh Foundation, compramos um equipamento de neuroimagem e vamos fazer ressonância magnética funcional (rmf) de seu cérebro enquanto você executa a tarefa — o que nos informará sobre a atividade em cada região cerebral específica ao mesmo tempo. Os resultados mostram, mais uma vez, que regiões particulares tinham “decidido” que botão apertar antes de você achar que fez uma escolha consciente e livre. Até dez segundos antes, na verdade.

			Ah, sim. Esqueça a rmf e as imagens que produz, nas quais o sinal de um pixel reflete a atividade de meio milhão de neurônios. Em vez disso, vamos abrir furos em sua cabeça e enfiar eletrodos no cérebro para monitorar a atividade de neurônios individuais; usando essa abordagem, mais uma vez, podemos dizer que você escolherá “ketch-up” ou “cats-up” devido à atividade dos neurônios antes de achar que decidiu. 

			São essas as abordagens e conclusões básicas de uma série monumental de estudos que produziram uma monumental polêmica sobre se elas de fato demonstram que o livre-arbítrio é um mito. São conclusões fundamentais em praticamente todos os debates relativos ao que a neurociência nos diz a respeito do assunto. E acho que no fim das contas esses estudos são irrelevantes.

			Começou com Benjamin Libet, neurocientista da Universidade da Califórnia em San Francisco, num estudo de 1983 tão incendiário que pelo menos um filósofo o qualificou de “infame”, conferências são dedicadas a ele, e costuma-se dizer que este ou aquele cientista está conduzindo “estudos ao estilo Libet”.[2] 2

			Sabemos qual é a configuração experimental. Aqui está um botão. Aperte-o quando quiser. Não pense nele antecipadamente; olhe para esse belo relógio que torna mais fácil detectar frações de segundo e nos diz quando você decidiu apertar o botão, aquele momento de consciência em que tomou livremente sua decisão.[3] Nesse meio-tempo, estaremos coletando dados de seu eeg e monitorando o exato instante em que seu dedo começa a se mexer.

			Daí surgiram as constatações fundamentais: as pessoas informavam ter decidido apertar o botão mais ou menos duzentos milissegundos — dois décimos de segundo — antes de o dedo começar a se mexer. Havia também um distinto padrão de eeg, chamado de potencial de prontidão, quando as pessoas se preparavam para se mexer; isso emanava de uma parte do cérebro chamada área motora suplementar (ams), que envia projeções pela coluna vertebral, estimulando o movimento muscular. Mas aqui está uma coisa surpreendente: o potencial de prontidão, a prova de que o cérebro resolvera apertar ao botão, ocorria cerca de trezentos milissegundos antes de as pessoas acharem que tinham decidido apertar o botão. O senso de livre escolha é apenas uma ilusão post hoc, um falso senso de agência.

			Essa é a observação que desencadeou tudo. Leia artigos sobre biologia e livre-arbítrio e em 99,9% deles Libet aparece, em geral já no segundo parágrafo. O mesmo vale para artigos da imprensa não especializada — “Cientista prova que não existe livre-arbítrio; seu cérebro decide antes de você achar que você decidiu”.[4] Ela inspirou montanhas de outras pesquisas e teorizações; as pessoas continuam realizando estudos inspirados por Libet quase quarenta anos depois de sua publicação, em 1983. Há, por exemplo, um artigo intitulado “Libet’s Intention Reports Are Invalid” [Relatos de intenção de Libet são inválidos].3 Seu trabalho ser importante o suficiente para que décadas depois as pessoas ainda falem mal dele é a imortalidade para qualquer cientista.

			A descoberta básica de Libet, de que você se engana quando acha que tomou uma decisão quando parece que tomou, foi replicada. O neurocientista Patrick Haggard, da University College London, induziu os participantes a escolher entre dois botões — para fazer A ou para fazer B, em vez de escolher fazer uma coisa ou não fazê-la. Isso sugeriu a mesma conclusão de que o cérebro aparentemente decide antes de acharmos que o fazemos.4

			Essas descobertas deram início ao Libet 2.0, o trabalho de John-Dylan Haynes e colegas na Universidade Humboldt, na Alemanha. O experimento foi conduzido 25 anos depois, com imagens de rmf disponíveis; tudo o mais era igual. Mais uma vez, a sensação de escolha consciente se deu duzentos milissegundos antes de os músculos começarem a se mexer. Mais importante ainda, o estudo replicou a conclusão alcançada por Libet, complementando-a.[5] Com a rmf, Haynes pôde localizar a decisão sobre qual botão apertar ainda mais acima na cadeia de comando, no córtex pré-frontal (cpf). Isso fazia sentido, pois é nele que as decisões executivas são tomadas. (Quando o cpf, junto com o resto do córtex frontal, é destruído, como aconteceu com Gage, a pessoa toma decisões terríveis e desinibidas.) Simplificando um pouco, uma vez tendo decidido, o cpf passa a decisão adiante para o resto do córtex frontal, que a repassa para o córtex pré-motor, depois para a ams e, poucas etapas adiante, para os músculos.[6] Em apoio da descoberta de Haynes, que localizou a tomada de decisão mais acima, o cpf estava tomando sua decisão até dez segundos antes de os participantes acharem que estavam conscientemente decidindo.[7] 5

			Então Libet 3.0 explorou “o livre-arbítrio como ilusão”, chegando a monitorar a atividade de neurônios individuais. O neurocientista Itzhak Fried, da Universidade da Califórnia em Los Angeles, trabalhou com pacientes por­tadores de epilepsia intratável, que não respondiam a medicamentos anticonvulsivantes. Num esforço final, neurocirurgiões removeram a parte do cérebro onde essas convulsões começam; nos pacientes de Fried, era o córtex frontal. O que mais se deseja, claro, é remover a menor quantidade possível de tecido, e, para tanto, eletrodos foram implantados na área-alvo, antes da cirurgia, o que permitiu o monitoramento da atividade. Isso fornece um mapa minucioso da função, dizendo quais são as subpartes que não devem ser removidas se houver margem de manobra.

			Assim, Fried fazia com que os participantes executassem uma tarefa ao estilo Libet enquanto eletrodos em seu córtex frontal detectavam o momento em que neurônios específicos eram ativados. O remate era o mesmo: alguns neurônios eram ativados em preparação para uma específica decisão de movimento segundos antes de os participantes alegarem que tinham decidido conscientemente. Em fascinantes estudos relacionados a esse, ele tinha mostrado que neurônios no hipocampo que codificam para uma lembrança episódica específica são ativados um ou dois segundos antes de a pessoa se conscientizar de recuperar livremente essa lembrança.6

			Portanto, três técnicas diferentes, monitorando a atividade de centenas de milhões de neurônios até chegar a neurônios individuais, mostram que, quando julgamos estar consciente e livremente decidindo fazer uma coisa, o curso da ação neurobiológica já foi iniciado. Aquela sensação de intenção cons­ciente é uma interpretação tardia e irrelevante. 

			Essa conclusão é reforçada por estudos que mostram como é maleável o senso de intenção e agência. De volta ao paradigma básico de Libet; dessa vez, apertar um botão fazia uma campainha tocar, e os pesquisadores regulavam o tempo de atraso de fração de segundo que decorreria entre pressionar o botão e o toque da campainha. Quando este atrasava, os participantes informavam que sua intenção de apertar o botão vinha um pouco mais tarde do que de hábito — sem que o potencial de prontidão ou o movimento real fossem alterados. Outro estudo demonstrou que quando está feliz você percebe esse senso consciente de escolha mais cedo do que quando está infeliz, mostrando que nosso senso consciente de escolha pode ser caprichoso e subjetivo.7

			Outros estudos com indivíduos submetidos a neurocirurgia para epilepsia intratável, no entanto, mostraram que o senso de movimento intencional e o movimento real podem ser separados. Estimule uma região adicional do cérebro relevante para a tomada de decisão[8] e as pessoas alegam que acabaram de se mexer voluntariamente — sem nem mesmo contrair um músculo. Estimule a ams e elas movem o dedo alegando que não o moveram.8

			Um distúrbio neurológico reforça essas descobertas. Danos causados por acidente vascular cerebral em parte da ams produzem a “síndrome da mão anárquica”, em que a mão controlada por aquele lado da ams[9] age contra a vontade do indivíduo (por exemplo, pegando comida do prato alheio); portadores chegam a conter sua mão anárquica com a outra.[10] Isso sugere que a ams mantém a volição na tarefa, vinculando “intenção a ação”, tudo antes de a pessoa se julgar autora dessa intenção.9

			Estudos psicológicos também mostram que o senso de agência pode ser ilusório. Num estudo, quando se apertava um botão, uma luz de imediato acendia… algumas vezes. A porcentagem de vezes que a luz acendia variava muito; perguntava-se então aos participantes quanto controle achavam ter sobre a luz. As pessoas sempre superestimam a confiabilidade com que a luz acende, achando que a controlam.[11] Em outro estudo, participantes julgavam escolher de maneira voluntária que mão usar para apertar o botão. Sem que soubessem, a escolha da mão era controlada por estimulação magnética transcraniana[12] de seu córtex motor; apesar disso, os participantes acreditavam estar controlando suas decisões. Enquanto isso, outros estudos usavam manipulações tiradas de manuais de mágicos e mentalistas, com participantes alegando agência sobre acontecimentos na verdade predeterminados e fora de seu controle.10

			Se você faz X e isso é seguido por Y, o que aumenta as chances de você achar que você foi a causa de Y? O psicólogo Daniel Wegner, da Universidade Harvard, contribuinte essencial nessa área, identificou três variáveis lógicas. Uma é a prioridade — quanto menor o intervalo entre X e Y, mais rápido temos a sensação ilusória de vontade. As demais são consistência e exclusividade — a consistência com que Y acontece depois que você faz X e a frequência com que Y acontece na ausência de X. Quanto maior a primeira e menor a última, mais forte a ilusão.11

			Em conjunto, o que mostra essa literatura libetiana, a começar por Libet? Que podemos ter uma sensação ilusória de agência, em que nosso senso de resolver agir livre e conscientemente pode estar desconectado da realidade;[13] que podemos ser manipulados quanto ao instante em que temos a sensação de controle consciente; acima de tudo, esse senso de agência vem depois que o cérebro já se comprometeu a agir. Livre-arbítrio é um mito.12

			Surpresa! As pessoas gritam umas com as outras por causa dessas conclusões desde então, os incompatibilistas sempre citando Libet e seus descendentes e os compatibilistas lançando sombras de escárnio sobre toda a literatura. Não demorou para começar. Dois anos depois desse artigo divisor de águas, Libet publicou uma revisão numa revista de comentários de pares (na qual um cientista apresenta um artigo teórico sobre um tema controvertido, seguido por breves comentários de amigos e inimigos); comentaristas hostis a Libet o acusavam de “erros chocantes”, de desprezar “conceitos fundamentais de medição”, de falta de sofisticação conceitual (“Desculpe, seu dualismo é evidente”, acusou um crítico) e de ter uma fé nada científica na exatidão de suas medições de tempo (proclamando de maneira sarcástica que Libet praticava “cronoteologia”).13

			As críticas ao trabalho de Libet, Haynes, Fried, Wegner e amigos continuam, ininterruptas. Algumas se concentram em minúcias, como as limitações do uso do eeg, da rmf e de registros de neurônicos isolados, ou as armadilhas inerentes ao modelo em que participantes relatam seja lá o que for. Mas a maioria das críticas é mais conceitual e juntas elas mostram que os boatos de que o libetianismo matou o livre-arbítrio são exagerados. Vale a pena examiná-las em detalhes.

			vocês aí proclamam a morte do livre-arbítrio com base em movimentos espontâneos de dedos?

			A literatura libetiana é construída em torno de pessoas que decidem de maneira espontânea fazer alguma coisa. Na opinião de Manuel Vargas, o livre­-arbítrio gira em torno de ser ele mesmo orientado para o futuro, sofrendo um custo imediato em nome de um objetivo de longo prazo, e, assim, “o experimento de Libet insistia numa ação puramente imediata, impulsiva — o que é o exato oposto da finalidade do livre-arbítrio”.14

			Além disso, o que se decidia espontaneamente era apertar um botão, e isso tem pouco a ver com termos ou não livre-arbítrio em relação a nossas crenças e nossos valores, ou a nossos atos de mais peso. Nas palavras do psicólogo Uri Maoz, da Universidade Chapman, trata-se de um contraste entre “selecionar” e “escolher” — Libet diz respeito a selecionar qual caixa de Cheerios pegar na prateleira do supermercado, e não a escolher algo mais importante. A filósofa do Dartmouth College Adina Roskies, por exemplo, vê a seleção no mundo de Libet como uma caricatura de escolha real, menos significativa até do que a complexidade de decidir entre chá e café.[14] 15

			A descoberta de Libet se aplica a coisas mais interessantes do que apertar botões? Fried replicou o efeito Libet quando participantes de um experimento num simulador de direção veicular escolheram entre virar à esquerda e virar à direita. Outro estudo misturou neurociência com sair do laboratório num dia de sol, checando o fenômeno Libet em participantes pouco antes de praticarem bungee jump. Os neurocientistas, agarrados a seu equipamento, pularam também? Nada disso, um dispositivo de eeg sem fio foi preso à cabeça dos saltadores, que lembravam marcianos convencidos a praticar bungee jump por irmãos de fraternidade depois de algumas partidas de beer pong. Resultados? Replicação de Libet, na qual um potencial de prontidão precedeu a crença dos participantes de que tinham decidido pular.16

			Ao que os compatibilistas responderam: Isso ainda é artificial — escolher quando pular no abismo ou virar à esquerda ou à direita num simulador de direção veicular não nos diz nada sobre o livre-arbítrio que nos permite escolher, digamos, entre ser nudista ou budista, ou entre ser algologista ou alergologista. Essa crítica foi respaldada por um estudo particularmente elegante. Na primeira situação, participantes eram postos diante de dois botões e informados de que cada um representava uma instituição de caridade específica; apertando um dos botões, mil dólares seriam enviados para a instituição de caridade correspondente. Segunda versão: dois botões, duas instituições de caridade, apertando qualquer um dos dois botões, cada instituição receberia quinhentos dólares. O cérebro comandava o mesmo movimento nos dois cenários, mas a escolha no primeiro era altamente significativa, enquanto no segundo era tão arbitrária como a do estudo de Libet. A situação entediante e arbitrária suscitava o costumeiro potencial de prontidão antes que houvesse um senso de decisão consciente; a significativa não suscitava. Em outras palavras, Libet não nos diz nada de valioso sobre livre-arbítrio. Nas palavras maravilhosamente sarcásticas de um destacado compatibilista, a principal men­sagem de toda essa literatura é: “Não jogue pedra, papel e tesoura valendo dinheiro [com um desses pesquisadores que não acreditam em livre-arbítrio] se sua cabeça estiver num aparelho de ressonância magnética funcional”.17

			Mas então veio a vingança dos descrentes no livre-arbítrio. O grupo de Haynes fez a imagiologia cerebral de participantes de uma tarefa não motora, que consistia em escolher se somavam ou subtraíam números; descobriu-se uma assinatura neural de decisão que vinha antes da consciência, mas de uma região do cérebro que não era a ams (chamada de córtex cingulado posterior/precuneus). Então talvez os cientistas da escolha da instituição de caridade es­tivessem olhando na parte errada do cérebro — regiões simples do cérebro de­cidem coisas antes de você achar que tomou de maneira consciente uma de­cisão simples, e regiões mais complicadas antes de você achar que fez uma escolha complicada.18

			O júri ainda está deliberando, pois a literatura libetiana continua quase toda concentrada em decisões espontâneas relativas a coisas bastante simples. Vamos para a próxima crítica abrangente.

			sessenta por cento? é mesmo?

			O que significa se dar conta de uma decisão consciente? O que significa, de fato, “decidir” e “pretender”? Mais uma vez a semântica que não é apenas semântica. Os filósofos aqui se descontrolam de maneiras tão sutis que deixam muitos neurocientistas (por exemplo, eu) ofegantes e perplexos. Quanto tempo alguém leva para se concentrar em prestar atenção no ponteiro dos segundos de um relógio? Em seus escritos, Roskies ressalta a diferença entre intenção consciente e consciência da intenção. Alfred Mele conjetura que o potencial de prontidão é o momento em que você de fato escolheu, e então leva algum tempo para que você se conscientize de sua escolha livremente voluntária. Rebatendo essa ideia, um estudo mostrou que no momento do início do potencial de prontidão, em vez de pensar em quando iam se mexer, muitos participantes pensavam em coisas como o jantar.19

			Pode-se decidir decidir? Pretender e ter intenção são a mesma coisa? Libet instruía os participantes a registrar o momento em que se conscientizavam da “experiência subjetiva de ‘querer’ ou ter intenção de agir” — mas “querer” e “ter intenção” são a mesma coisa? É possível sermos espontâneos quando nos pedem para sermos espontâneos?

			Por falar nisso, o que é, exatamente, potencial de prontidão? Surpreende que, quase quarenta anos depois de Libet, um artigo ainda receba o título de “O que é potencial de prontidão?”. Seria o decidir fazer, a “intenção” real, enquanto o senso consciente de decisão seria o decidir fazer agora, uma “implementação da intenção”? Talvez o potencial de prontidão não signifique nada — alguns modelos sugerem que é apenas o ponto em que a atividade aleatória no ams atravessa um limiar detectável. Mele sugere com firmeza que o potencial de prontidão não é uma decisão, mas um impulso, e a física Susan Pockett e a psicóloga Suzanne Purdy, ambas da Universidade de Auckland, mostraram que o potencial de prontidão é menos consistente e mais breve quando os participantes planejam identificar quando tomam uma decisão do que quando sentem um impulso. Para outros, o potencial de prontidão é o processo que leva à decisão, e não a decisão em si. Um astuto experimento apoia essa interpretação. Nele, participantes receberam quatro letras aleatórias e foram instruídos a escolher uma mentalmente; às vezes eram induzidos por sinais a apertar um botão correspondente àquela letra, às vezes não — assim, o mesmo processo decisório ocorria em ambos os cenários, mas apenas um de fato produzia movimento. Crucialmente, um potencial de prontidão semelhante ocorria em ambos os casos, sugerindo, nas palavras do neurocientista compatibilista Michael Gazzaniga, que em vez de a ams decidir executar um movimento, ela estava “se aquecendo para a participação nos eventos dinâmicos”.20

			Afinal, os potenciais de decisão e seus precursores são decisões ou impulsos? Uma decisão é uma decisão, mas um impulso é apenas uma probabilidade maior de decisão. Alguma vez um sinal pré-consciente, como um potencial de prontidão, ocorre, mas o movimento não acontece? Alguma vez um movimento ocorre sem ser precedido por um sinal pré-consciente? Combinando as duas perguntas, com que exatidão esses sinais pré-conscientes predizem o comportamento real? Qualquer coisa perto de 100% de exatidão seria um golpe terrível para a crença no livre-arbítrio. Em sentido inverso, quanto mais perto do acaso estiver a exatidão (ou seja, 50%), menor será a probabilidade de que o cérebro “decida” alguma coisa antes de termos a sensação de escolha.

			Acontece que a previsibilidade não é tão grande assim. O estudo original de Libet foi realizado de tal forma que não era possível gerar um número para isso. No entanto, nos estudos de Haynes, imagens de rmf prediziam o comportamento que ocorreria com uma precisão de apenas cerca de 60%, quase no nível do acaso. Para Mele, uma “taxa de previsão de 60% na previsão de que botão um participante apertará em seguida não parece uma grande ameaça ao livre-arbítrio”. Nas palavras de Roskies, “tudo que isso sugere é que há fatores físicos que influenciam a tomada de decisões”. Os estudos de Fried, registrando neurônios individuais, elevaram a exatidão para a faixa dos 80%; embora sem dúvida melhor do que o acaso, isso não chega a ser um prego no caixão do livre-arbítrio.21

			Vamos, então, para as próximas críticas.

			o que é consciência?

			Dar a esta seção esse título absurdo reflete o pouco entusiasmo com que escrevo o próximo trecho. Não entendo o que é consciência, não sei defini-la. Não consigo entender o que filósofos escrevem a esse respeito. Nem neurocientistas, por falar nisso, a menos que se trate de “consciência” no enfadonho sentido neurológico, como não ter consciência porque você está em coma.[15] 22

			No entanto, a consciência é essencial nos debates sobre Libet, às vezes de um jeito bastante opressivo. Por exemplo, Mele, num livro cujo título alardeia que ele não usará de quaisquer rodeios — Free: Why Science Hasn’t Disproved Free Will [Livre: Por que a ciência não refutou o livre-arbítrio]. Já no primeiro parágrafo, escreve ele: “Há hoje dois grandes argumentos científicos contra a existência do livre-arbítrio”. Um deles aparece quando psicólogos sociais mostram que o comportamento pode ser manipulado por fatores dos quais não temos consciência — vimos exemplos disso. O outro é o dos neurocientistas cuja “afirmação principal é que todas as nossas decisões são tomadas de maneira inconsciente e, portanto, sem liberdade” (grifo meu). Em outras palavras, que a consciência é apenas um epifenômeno, uma sensação de controle ilusória, reconstrutiva, irrelevante para nosso comportamento real. Isso me parece um jeito muitíssimo dogmático de caracterizar apenas um entre muitos estilos de pensamento neurocientífico sobre o assunto.

			Dizer “Ah, vocês neurocientistas não só comem seus mortos como também acreditam que todas as nossas decisões são inconscientes” é uma zombaria com implicações importantes, pois sugere que, em termos morais, não deveríamos ser responsabilizados por nosso comportamento inconsciente (embora o neurocientista Michael Shadlen, da Universidade Columbia, cujas excelentes pesquisas têm fundamentado debates sobre o livre-arbítrio, desenvolva, junto com Roskies, um vigoroso argumento no sentido de que deveríamos, sim, ser responsabilizados moralmente até por nossos atos inconscientes).23

			Os compatibilistas que refutam os libetianos costumam fazer uma última e heroica defesa da consciência: Tudo bem, suponhamos que Libet, Haynes, Fried e os outros de fato provaram que o cérebro decide uma coisa antes de termos a sensação de que nós é que o fizemos, consciente e livremente. Va­mos fazer essa concessão aos incompatibilistas. Mas transformar a decisão pré-consciente em comportamento real requer essa sensação consciente de agência? Porque, se requer, em vez de considerar a consciência irrelevante, o fato é que não podemos descartar o livre-arbítrio.[16]

			Como vimos, saber qual foi a decisão pré-consciente do cérebro prevê de forma moderada se o comportamento de fato ocorrerá. Mas o que dizer da relação entre a decisão pré-consciente do cérebro e a sensação consciente de agência — é possível haver um potencial de prontidão seguido por um comportamento sem a sensação consciente de agência entre os dois? Um interessante estudo realizado pela neurocientista do Dartmouth College Thalia Wheatley e seus colaboradores[17] mostra exatamente isso — participantes foram hipnotizados e induzidos por sugestionabilidade pós-hipnótica de que fizeram um movimento espontâneo à Libet. Nesse caso, quando deflagrado pela sugestão, havia um potencial de prontidão e o movimento subsequente, sem sensação consciente no meio. A consciência é um soluço irrelevante.24

			Claro, retrucam os compatibilistas, isso não significa que o comportamento intencional sempre contorne a consciência — rejeitar o livre-arbítrio com base no que acontece no cérebro pós-hipnótico é meio frágil. E há um nível superior nessa questão, algo ressaltado pelo filósofo incompatibilista Gregg Caruso, da Universidade Estadual de Nova York — você está jogando futebol, tem a posse da bola e conscientemente decide tentar passar por esse jogador da defesa em vez de passá-la. No processo de tentar a jogada, você executa uma série de movimentos específicos que não escolhe conscientemente; o que significa você ter feito a escolha explícita de deixar determinado processo implícito assumir o controle? O debate continua, não só sobre se o pré-consciente requer consciência como fator mediador, mas também sobre se ambos podem causar ao mesmo tempo um comportamento.25

			Em meio a esses mistérios, é importantíssimo saber se a decisão pré-consciente requer a consciência como mediadora. Por quê? Porque durante esse momento de mediação consciente seria de esperar que pudéssemos vetar uma decisão, impedi-la de se concretizar. E a isso se pode atribuir responsabilidade moral.26

			free won’t [liberdade de não querer]: o poder do veto

			Mesmo não tendo livre-arbítrio, temos a liberdade de não querer, a capa­cidade de pisar no freio entre o momento da sensação consciente de escolhermos livremente fazer algo e o próprio comportamento? Foi isso que Libet concluiu de seus estudos. Sem dúvida temos esse poder de veto. Num nível menor, você está prestes a pegar mais m&m’s, mas se detém um instante antes de fazê-lo. Num nível mais amplo, você está prestes a dizer alguma coisa terrivelmente imprópria e desinibida, mas, graças a Deus, se refreia enquanto a laringe se aquece para arruiná-lo.

			As conclusões básicas de Libet deram origem a uma variedade de estudos procurando onde se encaixa o ato de vetar. Fazer ou não fazer: uma vez que o senso consciente de intenção ocorre, os participantes têm a opção de parar. Fazer agora ou daqui a pouco: uma vez que o senso consciente de intenção ocorre, aperte o botão de imediato ou primeiro conte até dez. Impor um veto externo: num estudo de interface cérebro-computador, pesquisadores usaram um algoritmo de aprendizado de máquina que monitorava o potencial de prontidão de um participante, predizendo em tempo real quando essa pessoa estava prestes a se mexer; algumas vezes, o computador sinalizava ao participante para que interrompesse o movimento a tempo. Claro, as pessoas geralmente conseguiam interromper até um momento sem volta, que correspondia mais ou menos a quando os neurônios que enviam um comando direto para os músculos estavam prestes a disparar. Assim, um potencial de prontidão não constitui uma decisão inexorável, e costuma parecer igual, quer o participante vá definitivamente apertar o botão, quer haja possibilidade de veto.[18] 27

			Como funciona o veto do ponto de vista neurobiológico? Pisar no freio envolve ativar neurônios um pouco acima da ams.[19] Libet talvez tenha percebido isso num estudo de acompanhamento sobre a liberdade de não querer. Quando tivessem essa sensação consciente de intenção, os participantes deveriam vetar a ação; nesse ponto, a parte posterior do potencial de prontidão perderia força, estabilizando-se.[20] 28

			Enquanto isso, outros estudos exploraram interessantes desdobramentos da liberdade de não querer. Qual é a neurobiologia de um jogador numa maré de azar que consegue parar de jogar, em comparação com a de outro que não consegue?[21] O que se passa com a liberdade de não querer quando envolve álcool? E com as crianças em comparação com adultos? Acontece que crianças precisam ativar uma porção maior do córtex frontal do que adultos para alcançar a mesma eficácia na inibição de um ato.29

			Afinal, o que essas versões do veto de um comportamento numa fração de segundo nos dizem a respeito do livre-arbítrio? Depende da pessoa com quem falamos, claro. Conclusões como essas têm sustentado um modelo de duas fases sobre como, supostamente, somos capitães de nosso destino — modelo esse defendido por gente como William James e por muitos compatibilistas contemporâneos. A fase um, a parte do “livre”: o cérebro escolhe de maneira espontânea, em meio a alternativas possíveis, gerar a propensão a alguma ação. A fase dois, a parte do “arbítrio”: é onde consideramos conscientemente essa propensão e damos o sinal verde ou decidimos não querer. Como escreve um proponente, “a liberdade surge da geração criativa e indeterminista de possibilidades alternativas, que se apresentam perante o arbítrio para avaliação e seleção”. Ou, nas palavras de Mele, “ainda que o impulso de apertar seja determinado por atividade cerebral inconsciente, talvez caiba aos participantes ceder ou não ceder a esse impulso”.30 Assim, “nosso cérebro” produz uma sugestão e “nós” então a julgamos; esse dualismo faz nosso pensamento recuar alguns séculos.

			A conclusão alternativa é que a liberdade de não querer é apenas tão suspeita quanto o livre-arbítrio, e pelas mesmas razões. Inibir um comportamento não tem propriedades neurobiológicas mais sofisticadas do que ativar um comportamento, e os circuitos cerebrais até usam seus componentes de forma intercambiável. Por exemplo, às vezes o cérebro faz uma coisa ativando o neurônio X, às vezes inibindo o neurônio que está inibindo o neurônio X. Chamar o primeiro de “livre-arbítrio” é tão insustentável quanto chamar o último de “liberdade de não querer”. Isso lembra o desafio do capítulo 1, de encontrar um neurônio que iniciasse um ato sem ser influenciado por qualquer outro neurônio ou por qualquer evento biológico anterior. O desafio agora é encontrar um neurônio que também seja autônomo na prevenção de um ato. Não existem neurônios de livre-arbítrio nem neurônios de liberdade de não querer.

			O que podemos concluir da análise desses debates? Para os libetianos, esses estudos mostram que o cérebro decide executar um comportamento antes de acharmos que o fizemos de modo livre e consciente. Mas, diante das críticas levantadas, acho que tudo que podemos concluir é que, em algumas circunstâncias bastante artificiais, certas medidas de função cerebral são moderadamente preditivas de um comportamento subsequente. Acho que o livre-arbítrio sobrevive ao libetianismo. E, no entanto, isso me parece irrelevante.

			caso você tenha achado tudo isso muito acadêmico

			Os debates sobre Libet e descendentes podem ser reduzidos a uma questão de intenção: Quando decidimos conscientemente que pretendemos fazer uma coisa, o sistema nervoso já começa a agir com base nessa intenção, e o que isso significa se a resposta for sim? 

			Uma questão relacionada a essa é de extrema importância numa das áreas em que essa confusão de livre-arbítrio tem consequências profundas — no tribunal. Alguém, quando age de maneira criminosa, teve essa intenção?

			Com isso não estou sugerindo juízes de peruca discutindo o potencial de prontidão de algum criminoso. O que define “intenção” é se o réu era capaz de prever, sem uma dúvida sólida, o que aconteceria como resultado de sua ação ou inação, e se estava de acordo com esse resultado. Dessa perspectiva, a menos que haja intenção nesse sentido, a pessoa não deveria ser condenada por um crime.

			Isso, é claro, levanta questões complexas. Por exemplo, a intenção de atirar em alguém, mas errar, deveria ser tida como um crime menos grave do que atirar e acertar? Dirigir com um nível de álcool no sangue que prejudica o controle de um carro deveria ser considerado uma transgressão menor se você teve sorte e não matou um pedestre do que se matou (questão que o filósofo Neil Levy, da Universidade de Oxford, explorou com o conceito de “sorte moral”)?31 

			Outro aspecto é que o campo jurídico distingue entre intenção geral e intenção específica. A primeira diz respeito a pretender cometer um crime, ao passo que a última diz respeito a pretender cometer um crime bem como pretender alcançar uma consequência específica; a última é uma acusação bem mais grave do que a primeira.

			Outra questão que pode surgir é saber se alguém agiu de maneira intencional por medo ou raiva, com o medo (sobretudo quando razoável) sendo considerado mais atenuante; acredite, se o júri fosse formado por neurocientistas, eles deliberariam por toda a eternidade tentando chegar a uma conclusão sobre qual emoção predominava. E se alguém tivesse a intenção de cometer um crime, mas sem querer acabasse cometendo outro crime?

			Uma questão que todos reconhecemos é quanto tempo antes de um comportamento a intenção foi formada. Este é o mundo da premeditação, a diferença entre, digamos, um crime passional com poucos milissegundos de intenção versus uma ação longamente planejada. Em termos jurídicos, não está muito claro quanto tempo é preciso meditar sobre um ato pretendido para que ele seja considerado premeditado. Como exemplo dessa falta de clareza, uma vez fui testemunha técnica num julgamento em que era crucial saber se oito segundos (como registrado por uma câmera de circuito fechado) é suficiente para alguém, numa situação de risco de vida, premeditar um assassinato. (Minha opinião era que, nas circunstâncias envolvidas, oito segundos era tempo suficiente não só para o cérebro pensar com premeditação, mas também para processar qualquer pensamento, e a liberdade de não querer era um conceito irrelevante; o júri discordou com veemência.)

			Existem ainda questões que podem ser essenciais para julgamentos de crime de guerra. Que tipo de ameaça é necessário para que a criminalidade de alguém seja considerada coagida? E o que dizer de concordar em fazer uma coisa com intenção criminosa sabendo que, se recusar, outra pessoa o fará de imediato, e de forma mais brutal? Indo um pouco mais longe, o que fazer com alguém que intencionalmente escolheu cometer um crime, sem saber que teria sido obrigado a cometê-lo se tentasse agir de outra forma?[22] 32

			Nesta altura, parece que temos dois jeitos bastante diferentes de pensar sobre agência e responsabilidade — pessoas argumentando a respeito da ams em conferências de neurofilosofia e promotores e defensores públicos se digladiando em tribunais. No entanto, eles compartilham alguma coisa que potencialmente desfere um golpe contra a descrença no livre-arbítrio.

			Suponhamos que nosso senso de tomada de decisão consciente a rigor não ocorre depois de coisas como potenciais de prontidão, que a atividade na ams, no córtex pré-frontal, no córtex parietal, seja onde for, nunca é mais do que moderadamente preditiva de comportamento, e apenas para coisas como apertar botões. É certo que não dá para dizer que o livre-arbítrio está morto com base nisso.

			Da mesma forma, vamos supor que um réu diz: “Fui eu, sim. Eu sabia que poderia fazer outras coisas, mas quis fazer isso, planejei isso com antecedência. Não só sabia que o resultado poderia ter sido X como quis que fosse assim”. Boa sorte na tentativa de convencer alguém de que o réu não tinha livre-arbítrio.

			Mas o argumento deste capítulo é: mesmo que um desses cenários, ou ambos, seja verdadeiro, continuo achando que o livre-arbítrio não existe. Para entender por quê, é hora de fazer um experimento mental ao estilo Libet.

			a morte do livre-arbítrio à sombra da intenção

			Uma amiga sua está fazendo pesquisa para seu doutorado em neurofilosofia e lhe pede que participe de um teste. Claro. Ela está animada porque descobriu como conseguir outro ponto de dados para seu estudo enquanto faz outra coisa de que gosta muito — criar uma situação em que todos ganham. Isso envolve eeg ambulatorial, fora do laboratório, como no estudo do bungee jump. Agora você está do lado de fora, cheio de fios, eletromiografia na mão, um relógio à vista.

			Como no clássico experimento de Libet, a ação motora envolvida consiste em mexer o dedo indicador. Mas cenários artificiais como esse não eram coisa de décadas atrás? Felizmente, o estudo é mais sofisticado, graças ao cuidadoso projeto experimental de sua amiga — o que você vai fazer é um movimento simples, mas com uma consequência que de simples não tem nada. A instrução é que não planeje antes esse movimento, que o faça de maneira espontânea, e veja no relógio o momento exato em que teve consciência da intenção de fazê-lo. Tudo pronto? Agora vamos lá, quando sentir vontade, aperte o gatilho e mate aquela pessoa.

			Talvez a pessoa seja um inimigo da pátria, um terrorista que explode pontes numa das colônias gloriosamente ocupadas. Talvez seja alguém atrás de uma caixa registradora numa loja de bebidas que você está assaltando. Talvez seja um ente querido em estágio terminal de uma doença dolorosíssima, implorando que você atire. Talvez seja alguém prestes a atacar uma criança; talvez seja Hitler bebê, balbuciando no berço.

			Você tem a liberdade de não atirar. Está desiludido com a brutalidade do regime e se recusa; acha que matar o caixa aumenta muito os riscos se for pego; apesar das súplicas do ente querido, não consegue atirar. Ou talvez você seja Humphrey Bogart, seu amigo seja Claude Rains, você esteja confundindo a realidade com o enredo e calcule que, se deixar o major Strasser vivo, a história não termina e você terá a chance de atuar numa sequência de Casablanca.[23]

			Mas suponha que você tenha que apertar o gatilho, do contrário não haverá potencial de prontidão para detectar e a pesquisa de sua amiga será prejudicada. No entanto, você ainda tem opções. Pode atirar na pessoa. Pode atirar e errar de propósito. Pode atirar em si mesmo, em vez de obedecer.[24] Uma grande reviravolta no enredo seria você atirar na amiga.

			Falando em termos intuitivos, faz sentido explorar as preocupações libetianas se você quiser entender o que acaba fazendo com seu dedo indicador nesse gatilho, e estudar neurônios particulares e milissegundos específicos a fim de compreender o instante em que sente que escolhe fazer uma coisa, o instante em que seu cérebro se compromete com essa ação, e se essas duas coisas são a mesma coisa. Mas eis o motivo pelo qual tanto esses debates libetianos como o sistema de justiça criminal que quer saber apenas se as ações de alguém são intencionais nada significam quando se pensa em livre-arbítrio. Como já mencionado no começo do capítulo, isso ocorre porque nem nos debates nem no sistema de justiça se faz a pergunta essencial para cada página deste livro: De onde veio essa intenção, para começo de conversa?

			Sem fazer essa pergunta, você se restringe ao domínio de uns poucos segundos. Para muita gente, não há problema nisso. Escreve Frankfurt: “As perguntas sobre como as ações e as identificações dele com suas fontes são causadas não têm relevância para as questões sobre se ele realiza as ações livremente ou é moralmente responsável por realizá-las”. Ou, nas palavras de Shadlen e Roskies, a neurociência libetiana “pode fornecer uma base para responsabilização e responsabilidade que se concentra no agente, e não em causas anteriores” (grifo meu).

			De onde vem a intenção? Sim, da biologia interagindo com o ambiente um segundo antes de sua ams se aquecer. Mas também de um minuto antes, uma hora antes, um milênio antes — a principal música, a principal dança deste livro. O debate do livre-arbítrio não pode começar e terminar com potenciais de prontidão ou com o que alguém estava pensando quando cometeu um crime.[25] Por que gastei páginas e mais páginas repassando as minúcias dos debates sobre o que Libet quer dizer antes de descartar tudo com a pergunta “E ainda assim, acho que é irrelevante”? Porque o estudo de Libet é tido como o mais importante já realizado na investigação da neurobiologia para saber se temos livre-arbítrio. Porque praticamente todo artigo científico a respeito do livre-arbítrio já menciona Libet logo no começo. Porque talvez você tenha nascido no exato momento em que Libet publicou seu primeiro estudo e agora, tantos anos depois, você já tem idade suficiente para que sua música seja chamada de rock “clássico” e para produzir os gemidinhos da meia-idade quando se levanta da cadeira… e eles continuam discutindo Libet. E, como já notado, isso é como tentar entender um filme assistindo apenas aos três minutos finais.33

			Essa acusação de miopia não pretende soar pejorativa. A miopia é essencial para a maneira como nós, cientistas, descobrimos coisas — aprendendo cada vez mais sobre cada vez menos. Certa vez investi nove anos num único experimento; isso pode vir a ser o centro de um universo bem pequeno. E não estou acusando o sistema de justiça criminal de se concentrar, estreitamente, apenas em saber se houve intenção — afinal, de onde veio a intenção, a história da pessoa e possíveis fatores atenuantes são levados em conta quando se trata de sentenças.

			Onde tento de fato soar pejorativo é quando essa visão a-histórica de julgar o comportamento é moralista. Por que você ignoraria o que veio antes do momento atual quando analisa o comportamento da pessoa? Porque você não quer nem saber por que motivo alguém acabou sendo bem diferente de você.

			Como numa das poucas vezes neste livro em que adoto um tom conscientemente pessoal, isso me faz lembrar o pensamento de Daniel Dennett, da Universidade Tufts. Dennett é um dos filósofos mais conhecidos e influentes que existem, um destacado compatibilista que defende sua posição tanto em obras técnicas dentro de sua área como em livros populares espirituosos e envolventes.

			Ele implicitamente adota essa posição a-histórica e a justifica com uma metáfora que aparece com frequência em seus escritos e debates. Por exemplo, em Elbow Room: The Varieties of Free Will Worth Wanting [Liberdade de ação: As variedades de livre-arbítrio que vale a pena desejar], ele pede que imaginemos uma corrida em que uma pessoa começa bem atrás das demais na linha de partida. Isso seria injusto? “Sim, se a corrida for de cem metros.” Mas é justo se for uma maratona, porque “numa maratona, uma vantagem inicial tão pequena não conta, pois se pode seguramente esperar que outras pausas fortuitas tenham efeitos ainda maiores”. Resumindo em poucas palavras essa opinião, ele escreve: “Afinal, a sorte acaba equilibrando tudo no longo prazo”.34

			Não, não acaba.[26] Suponhamos que você nasceu de uma mãe dependente de crack. Para contrabalançar essa falta de sorte, por acaso a sociedade toma rápidas providências para que você seja criado em relativa abundância e com acesso a várias terapias para superar seus problemas de neurodesenvolvimento? Não, há uma probabilidade enorme de que você nasça na pobreza e na pobreza permaneça. Então, diz a sociedade, nós pelo menos vamos garantir que sua mãe seja amorosa, estável e disponha de tempo livre para cuidar bem de você com muitos livros e visitas a museus. Sim, claro: como sabemos, sua mãe provavelmente está se afogando nas consequências patológicas da própria má sorte na vida, e há boas chances de que você seja abandonado, maltratado, transferido de um lar adotivo para outro. Bem, pelo menos a sociedade se mobiliza para contrabalançar essa má sorte adicional garantindo que você viva num bairro seguro com excelentes escolas, não? Nada disso, é provável que seu bairro esteja infestado de gangues e sua escola não tenha recursos.

			Você começa uma maratona alguns passos atrás do resto do grupo neste nosso mundo. E contrariando o que diz Dennett, aos quatrocentos metros, como é visível que você continua na retaguarda do grupo, são seus os tornozelos que umas hienas malditas beliscam. Na marca dos oito quilômetros, a barraca de reidratação quase não tem mais água e você consegue apenas alguns goles das sobras. Aos dezesseis quilômetros, começa a sentir câimbras estomacais por causa da água ruim. Aos trinta, o caminho é bloqueado por pessoas que acham que a corrida acabou e estão varrendo a rua. E o tempo todo você vê as costas dos outros corredores se afastarem, cada um deles achando que merece, que tem direito a uma chance decente de vencer. A sorte não equilibrou coisa alguma com o passar do tempo, e, nas palavras de Levy, “não podemos desfazer os efeitos da sorte com mais sorte”; ao contrário, nosso mundo praticamente nos garante que a má sorte e a boa sorte sejam mais e mais amplificadas.

			No mesmo parágrafo, Dennett escreve que “um bom corredor que começa na retaguarda do grupo, se for de fato bom para MERECER ganhar, terá provavelmente muitas oportunidades de superar a desvantagem inicial” (grifo meu). Isso é melhor ainda do que achar que Deus inventou a pobreza para punir pecadores.

			Dennett tem mais uma coisa a dizer que resume essa atitude moral. Mudando a metáfora esportiva para o beisebol e a possibilidade de você achar que há qualquer coisa de injusto na maneira como os home runs funcionam, escreve ele: “Se você não gosta da regra do home run, não se meta a jogar beisebol; escolha outro jogo qualquer”. Sim, quero outro jogo, diz nosso agora adulto bebê de mãe dependente de crack de alguns parágrafos atrás. Desta vez, quero nascer numa família abastada, instruída, de pessoas muito bem-sucedidas no setor de tecnologia do Vale do Silício que, se eu decidir, por exemplo, que patinar no gelo é divertido, pagará aulas para mim e me incentivará desde meus primeiros esforços canhestros no gelo. Dane-se a vida em que me despejaram; quero mudar para esse jogo.

			Achar que basta saber sobre intenção no momento presente é muito pior do que cegueira intelectual, muito pior do que acreditar que a primeira tartaruga da série de tartarugas é a que flutua no ar. Num mundo como este de que dispomos, é profundamente errado também do ponto de vista ético.

			Hora de ver de onde vem a intenção e como a biologia da sorte nem de longe equilibra as coisas no longo prazo.35





		
			
3. De onde vem a intenção?

			Graças a nosso apreço por tudo que é libetiano, colocamos você sentado diante de dois botões; você deve apertar um deles. Damos-lhe apenas vagas informações sobre as consequências de apertar este ou aquele botão, além de lhe explicar que, se escolher o botão errado, milhares de pessoas morrerão. Vamos lá, escolha.

			Nenhum descrente do livre-arbítrio sustenta que às vezes você forma sua intenção, se debruça para apertar o botão adequado e, de repente, as moléculas que compõem seu corpo, de maneira determinística, a empurram na outra direção e o fazem pressionar o outro botão.

			Em vez disso, o último capítulo mostrou que o debate libetiano diz respeito a quando exatamente você formou essa intenção, quando se conscientizou de tê-la formado, se os neurônios que comandam seus músculos tinham sido ativados a essa altura, quando ainda lhe era possível vetar essa intenção. Além de questões sobre sua ams, córtex frontal, amígdala, gânglios da base — o que eles sabiam e quando souberam. Enquanto isso, e paralelamente no tribunal ao lado, advogados discutem a natureza de sua intenção.

			O último capítulo concluiu alegando que todos esses detalhes de milissegundos são irrelevantes para explicar por que não existe livre-arbítrio. Sendo por isso que não nos preocupamos em colocar eletrodos em seu cérebro antes de você se sentar. Eles não revelariam nada importante.

			Isso acontece porque as Guerras Libetianas não fazem a pergunta mais importante de todas: por que você formou a intenção que formou?

			Este capítulo mostra que você, em última análise, não tem controle sobre a intenção que forma. Você deseja fazer alguma coisa, tem a intenção de fazê-la e então a faz. Mas por mais fervoroso, por mais desesperado que esteja, você não consegue desejar ter uma intenção diferente. E você não consegue desejar as ferramentas (digamos, mais autodisciplina) que o tornarão mais apto a conseguir desejar o que quer. Nenhum de nós consegue.

			É por isso que nada nos diria a ação de colocar eletrodos em sua cabeça para monitorar o que os neurônios fazem nos milissegundos em que você forma sua intenção. Para entender de onde sua intenção vem, tudo que precisamos saber é o que acontece com você nos segundos ou minutos antes de você formar a intenção de apertar o botão escolhido. Bem como o que aconteceu com você nas horas ou dias anteriores. E nos anos e nas décadas anteriores. E durante a adolescência, a infância, a vida fetal. E o que aconteceu quando o esperma e o óvulo destinados a ser você se fundiram, formando seu genoma. E o que aconteceu a seus antepassados séculos atrás, quando formavam a cultura em que você foi criado, e à sua espécie milhões de anos atrás. Sim, isso mesmo.

			Compreender esse “tartaruguismo” mostra que a intenção que você forma, a pessoa que você é resultam de todas as interações entre biologia e ambiente ocorridas antes. Tudo coisa fora de seu controle. Cada influência anterior flui sem interrupção dos efeitos das influências anteriores. Portanto, não há ponto nessa sequência onde você possa inserir uma liberdade de arbítrio que venha a estar presente nesse mundo biológico, mas não faça parte dele.

			Vejamos então que o que somos é resultado dos segundos, minutos, décadas, eras geológicas anteriores, sobre os quais não temos controle algum. E que não há a menor dúvida de que no fim a má sorte e a boa sorte não se equilibram.

			de segundos a minutos antes

			Fazemos a primeira versão da pergunta sobre de onde veio nossa intenção: quais informações sensoriais que fluíam para seu cérebro (incluindo algumas das quais você nem sequer tem consciência) nos segundos e minutos anteriores ajudaram a formar essa intenção?[1] Isso pode ser óbvio — “Formei a intenção de apertar aquele botão porque ouvi a ordem rigorosa para fazê-lo e vi uma arma apontada para meu rosto”.

			Mas as coisas podem ser mais sutis. Você vê a foto de alguém segurando um objeto, por uma fração de segundo; precisa decidir se é um celular ou um revólver. E sua decisão naquele segundo pode ser influenciada pelo gênero, pela raça, pela idade e pela expressão facial da pessoa retratada. Todos nós conhecemos versões desse experimento na vida real e seus resultados — a polícia atirando por engano num indivíduo desarmado — e sabemos quais são os preconceitos implícitos que contribuíram para esse erro.1

			Alguns exemplos de intenção influenciada por estímulos aparentemente irrelevantes têm sido bem estudados.[2] Uma área diz respeito a como o nojo sensorial influencia comportamento e atitudes. Num estudo bastante citado, participantes classificaram suas opiniões sobre vários tópicos sociopolíticos (por exemplo, “Numa escala de 1 a 10, até que ponto você concorda com esta declaração?”). E se os participantes estivessem numa sala que cheirasse mal (versus uma com cheiro neutro), o nível médio de simpatia tanto de conservadores como liberais para com homens gays diminuía. Claro, pensaria você — a gente sente menos simpatia por alguém quando está enjoado. No entanto, o efeito era específico para homens gays, sem mudança de simpatia para com lésbicas, idosos ou afro-americanos. Outro estudo mostrou que cheiros enjoativos tornam os participantes menos favoráveis ao casamento gay (bem como a outros aspectos politizados do comportamento sexual). Além disso, pensar numa coisa repugnante (comer larvas) basta para tornar os conservadores menos dispostos a ter contato com homens gays.2

			Há também um estudo divertido em que os participantes são induzidos a uma situação desconfortável (a mão mergulhada em água gelada) ou repulsiva (a mão com uma luva fina em contato com vômito artificial).[3] Os participantes então recomendavam punições para a violação de normas ligadas a pureza (por exemplo, “John esfregou a escova de dentes de alguém no chão de um banheiro público” ou para o ato de extrema peculiaridade em que “John empurrou alguém para dentro de uma lixeira fervilhando de baratas”) ou violações que nada tinham a ver com pureza (por exemplo, “John arranhou o carro de alguém com uma chave”). Sentir nojo do vômito falso, mas não se sentir gelidamente desconfortável, tornava os participantes mais seletivos na escolha do castigo para violações de pureza.3

			Como um cheiro ou uma sensação tátil desagradável podem alterar julgamentos morais? O fenômeno envolve uma região cerebral chamada ínsula (também conhecida como córtex insular). Nos mamíferos, ela é ativada pelo cheiro ou pelo sabor de alimento rançoso, deflagrando de maneira automática o gesto de cuspir a comida e a versão de vômito da espécie. Assim, a ínsula faz a mediação entre o nojo olfativo e o nojo gustativo e protege contra a intoxicação alimentar, coisa muito útil do ponto de vista evolutivo.

			Mas a versátil ínsula humana também responde a estímulos que consi­deramos repugnantes em termos morais. A função da ínsula que informa “este alimento estragou” em mamíferos tem talvez 100 milhões de anos. Há poucas dezenas de milhares de anos, os humanos inventaram conceitos como moralidade e repulsa a violações de normas morais. É pouco tempo para desenvolver uma nova região cerebral destinada a “cuidar” da repulsa moral. Em vez disso, a repulsa moral foi acrescentada às atribuições da ínsula; como se diz, a evolução, em vez de inventar, conserta, improvisando (de forma elegante ou desajeitada) com o que tem à mão. Nossos neurônios da ínsula não distinguem cheiros repulsivos de comportamentos repulsivos, o que explica o fato de metáforas sobre repulsa moral deixarem um gosto ruim na boca, provocando náuseas, vontade de vomitar. Você sente uma coisa repugnante… e, inconscientemente, se dá conta de que é repugnante e errado quando aquelas pessoas fazem X. E a ínsula, quando ativada dessa maneira, ativa a amígdala cerebral, região essencial para o medo e para a agressividade.4

			Há, é claro, o outro lado da moeda do fenômeno do nojo sensorial — petiscos doces (em contraste com salgados) fazem com que os participantes se classifiquem como indivíduos mais agradáveis e prestativos e classifiquem rostos e obras de arte como mais atraentes.5

			Pergunte a um participante: ei, no questionário da semana passada você achava legal o comportamento A, mas agora (nesta sala fedorenta) você não acha. Por quê? Ele não vai explicar que um cheiro confundiu sua ínsula e o tornou menos relativista do ponto de vista moral. Vai dizer que um insight recente o levou, com falso livre-arbítrio e a intenção consciente em brasa, a decidir que o comportamento A, afinal, não está certo.

			Não é só o nojo sensorial que pode influenciar a intenção em questão de segundos ou minutos; a beleza também pode. Durante milênios, sábios proclamaram que a beleza exterior reflete a bondade interior. Embora não se possa mais dizer isso às claras, a ideia de que beleza é bondade ainda tem muita força em termos inconscientes; pessoas atraentes são tidas como mais honestas, inteligentes e competentes; têm maior probabilidade de serem eleitas ou empregadas, e com salários mais altos; têm menor probabilidade de serem condenadas por crimes e recebem penas mais curtas. Caramba, será que o cérebro não consegue separar a beleza da bondade? Não muito. Em três estudos diferentes, participantes com scanners cerebrais alternavam entre classificar a beleza de uma coisa (por exemplo, um rosto) ou a bondade de um comportamento. Ambas as avaliações ativavam a mesma região (o córtex orbitofrontal, ou cof); quanto mais belo ou bom, mais ativação do cof (e menos ativação da ínsula). É como se emoções irrelevantes sobre a beleza atrapalhassem a contemplação cerebral das escalas de justiça. O que foi mostrado em outro estudo — julgamentos morais não eram mais influenciados pela estética depois da inibição temporária de uma parte do cpf que direciona informações sobre emoções para o córtex frontal.[4] “Curioso”, informaram ao participante. “Semana passada, você mandou aquela outra pessoa para a cadeia pelo resto da vida. Mas agora, ao examinar esta outra pessoa que fez a mesma coisa, você votou nela para o Congresso — como assim?” E a resposta não é: “Assassinato é sem a menor dúvida errado, mas, pelo amor de Deus, aqueles olhos são como piscinas profundas, límpidas”. De onde veio a intenção por trás da decisão? Do fato de o cérebro ainda não ter tido tempo para desenvolver circuitos separados para avaliar moralidade e estética.6

			Agora, se quiser aumentar a probabilidade de alguém resolver limpar as mãos, peça-lhe que descreva alguma coisa reles e antiética que tenha feito. Depois, é mais provável que ela lave as mãos ou use desinfetante para as mãos do que se tivesse contado alguma coisa eticamente neutra. Participantes instruídos a mentir sobre alguma coisa avaliam produtos de limpeza (porém não produtos que não sejam de limpeza) como mais desejáveis do que participantes instruídos a serem honestos. Outro estudo mostrou notável especificidade somática, quando mentir por via oral (correio de voz) aumentava o desejo de enxaguante bucal, enquanto mentir por escrito (via e-mail) tornava os desinfetantes mais desejáveis. Um estudo de neuroimagem mostrou que, quando se mente por correio de voz e isso aumenta a preferência por enxaguante, a parte do córtex sensorial ativada é diferente de quando se mente por e-mail e isso aumenta o apelo do desinfetante manual. Neurônios acreditando, literalmente, que sua boca ou sua mão, a depender do caso, está suja.

			Assim, sentirmo-nos moralmente sujos nos dá vontade de nos purificarmos. Não acredito que haja uma alma para a qual essa mancha moral tenha grande peso, mas ela decerto pesa em nosso córtex frontal; depois de revelar um ato antiético, os participantes se tornam menos eficientes em tarefas cognitivas que envolvem a função frontal… a não ser que lavem as mãos entre uma coisa e outra. Os cientistas que primeiro relataram esse fenômeno geral lhe deram o poético nome de “efeito Macbeth”, em referência a Lady Macbeth lavando as mãos para limpar a mancha imaginária causada por seus impulsos assassinos.[5] Refletindo isso, ao provocar repulsa nos participantes e permitir que lavem as mãos, eles julgam violações de normas relativas a pureza com menos severidade.7

			Nossos julgamentos, decisões e intenções também são moldados por informações sensoriais oriundas de nosso corpo (ou seja, sensação interoceptiva). Examinemos um estudo relativo à confusão feita pela ínsula entre repulsa moral e repulsa visceral. Se você estiver um dia num navio em águas revoltas e vomitando sobre a amurada, com certeza alguém vai se aproximar e dizer, com ar presunçoso, que está se sentindo muito bem porque comeu gengibre, que acalma o estômago. No estudo, participantes julgaram a impropriedade das violações de normas (por exemplo, um funcionário do necrotério tocar nos olhos de um cadáver quando ninguém está olhando; ou beber água de um vaso sanitário novo); consumir gengibre antes diminuía a desaprovação. Interpretação? Primeiro, ouvir sobre aquele toque ilícito nos olhos faz você ficar com o estômago embrulhado, graças à estranha ínsula humana. O cérebro decide então seus sentimentos a respeito desse comportamento com base em parte na severidade do mal-estar estomacal. Menos enjoo, graças ao gengibre, e as palhaçadas da funerária não parecem assim tão ruins.[6] 8

			Descobertas de especial interesse relativas à interocepção dizem respeito à fome. Um estudo muito conhecido sugeriu que a fome nos torna menos tolerantes. Especificamente, em mais de mil decisões judiciais, quanto mais tempo se passava desde a última refeição dos juízes, menor a probabilidade de que concedessem liberdade condicional a um preso. Outros estudos também mostram que a fome muda o comportamento pró-social. “Muda” — diminuindo a pró-socialidade, como no caso dos juízes, ou aumentando-a? Depende. A fome parece ter diferentes efeitos sobre quanto os participantes dizem que vão ser caridosos, versus quanto eles de fato o são,[7] ou onde os participantes têm apenas uma ou múltiplas chances de serem malvados ou legais num jogo econômico. Mas, como ponto essencial, as pessoas não citam níveis de glicose no sangue ao explicar por que, digamos, foram legais agora e não antes.9

			Em outras palavras, enquanto nos sentamos ali, decidindo que botão apertar com uma suposta intenção livremente escolhida, estamos sendo influenciados por nosso ambiente sensorial — um cheiro ruim, um rosto lindo, o toque no ensopado de vômito, o estômago embrulhado, o coração aos pulos. Isso refuta o livre-arbítrio? Não — os efeitos costumam ser suaves e só ocorrem no participante médio, com muitos indivíduos que são exceções. Este é apenas o primeiro passo para entendermos de onde vêm as intenções.10

			de minutos a dias antes

			A escolha que você faria — livremente, ao que parece — sobre a tarefa de apertar o botão vida-ou-morte pode também ter forte influência de acontecimentos de minutos a dias anteriores. Como uma das rotas mais importantes, consideremos a abundância de hormônios de diferentes tipos em nossa circulação — cada um produzido numa taxa diferente e afetando o cérebro de várias maneiras de um indivíduo para outro, tudo sem que tenhamos controle ou consciência. Comecemos com um dos suspeitos de praxe, quando se trata de hormônios que alteram comportamento, quer dizer, a testosterona.

			Como a testosterona (T) nos minutos ou dias anteriores desempenha um papel em sua decisão de matar aquela pessoa? Bem, a testosterona produz agressividade, portanto, quanto mais alto o nível dela, maior a probabilidade de que você tome a decisão mais agressiva.[8] Simples. Mas, como primeiro complicador, T na verdade não produz agressividade.

			Para começar, é raro que T gere novos padrões de agressividade; em vez disso, aumenta a probabilidade de padrões preexistentes acontecerem. Aumente os níveis de testosterona de um macaco e ele se torna mais agressivo com macacos já em posição inferior à sua na hierarquia da dominação, ao mesmo tempo que bajula os superiores sociais, como de hábito. A testosterona torna a amígdala cerebral mais reativa, mas só se os neurônios ali já estiverem sendo estimulados por olhar, digamos, para o rosto de um estranho. Além disso, aumenta de maneira drástica a probabilidade de agressividade em indivíduos já propensos a ela.11

			O hormônio também distorce o julgamento, tornando-nos mais propensos a interpretar como ameaça uma expressão facial neutra. Elevar nossos ní­veis de testosterona aumenta a probabilidade de nos tornarmos confiantes demais num jogo econômico, e como resultado disso ficamos menos cooperativos — quem precisa de alguém quando acha que está muito bem sozinho?[9] Além disso, a testosterona nos inclina a comportamentos mais arriscados e impulsivos, fortalecendo a capacidade da amígdala cerebral de ativar diretamente o comportamento (e enfraquecendo a capacidade do córtex frontal de controlá-lo — aguarde o próximo capítulo).[10] Por fim, a testosterona nos torna menos generosos e mais egocêntricos em, por exemplo, jogos econômicos, e bem menos empáticos e confiantes no trato com estranhos.12

			Uma imagem bem desagradável. Voltemos à sua decisão sobre que botão apertar. Se T estiver causando efeitos particularmente fortes em seu cérebro no momento, você fica mais propenso a perceber ameaças, reais ou imaginárias, menos preocupado com a dor alheia e mais propenso a ceder às tendências agressivas que já tem.

			Que fatores determinam se a testosterona tem intensos efeitos no cérebro? A hora do dia é importante, pois os níveis desse hormônio são quase duas vezes maiores no pico circadiano do que no vale circadiano. Se você estiver doente, ferido ou acabou de brigar ou de fazer sexo, isso influencia a secreção de T. Esta também depende da altura média de seus níveis de testosterona; eles podem quintuplicar em indivíduos saudáveis do mesmo sexo, mais ainda em adolescentes. Além disso, a sensibilidade do cérebro a T também varia, com o número de seus receptores em algumas regiões cerebrais até decuplicando entre indivíduos. E por que indivíduos diferem na quantidade de T que suas gônadas produzem ou na quantidade de receptores existentes em determinadas regiões cerebrais? Os genes e o ambiente fetal e pós-natal são importantes. E por que indivíduos diferem na extensão de suas tendências preexistentes à agressividade (ou seja, em como a amígdala, o córtex frontal etc. diferem)? Acima de tudo, pelo quanto a vida lhes ensinou, quando ainda jovens, que o mundo é um lugar ameaçador.[11] 13

			A testosterona não é o único hormônio que influencia nossas intenções de apertar botões. Existe a oxitocina, aclamada por ter efeitos pró-sociais entre mamíferos. Ela reforça o vínculo mãe-bebê nos mamíferos (e o vínculo homem-cachorro). O hormônio relacionado vasopressina torna os machos mais paternais nas raras espécies em que os machos ajudam na criação. Essas espécies também tendem a formar laços monogâmicos entre pares; a oxitocina e a vasopressina fortalecem o vínculo em fêmeas e machos, respectivamente. Qual é a biologia básica que explica o fato de os machos em algumas espécies de roedores serem monógamos e em outras não? Espécies monogâmicas são, em termos genéticos, propensas a concentrações mais altas de receptores de vasopressina na parte dopaminérgica de “recompensa” do cérebro (núcleo accumbens). O hormônio é liberado durante o sexo, a experiência com essa fêmea é realmente, realmente prazerosa, por causa do número maior de receptores, e o macho não sai mais de perto. Pasme, se aumentarmos os níveis de receptores de vasopressina naquela parte do cérebro em machos de espécies polígamas de roedores, eles se tornam monogâmicos (pimba, pam, obrigado… estranho, não sei o que deu em mim, mas acho que vou passar o resto da vida ajudando esta fêmea a criar nossos filhos).14

			A oxitocina e a vasopressina têm efeitos que são o polo oposto dos efeitos da testosterona. Elas diminuem a excitabilidade na amígdala, tornando os roedores menos agressivos e as pessoas, mais calmas. Aumente seus níveis de oxitocina experimentalmente e é provável que você fique mais caridoso e confiante num jogo competitivo. E, numa demonstração de que essa é a endocrinologia da sociabilidade, você não responderia à oxitocina se achasse que estava jogando contra um computador.15

			Uma particularidade muitíssimo interessante é que a oxitocina não nos torna calorosos e pró-sociais com todo mundo. Só com membros do grupo, gente que consideramos “nós”. Num estudo na Holanda, participantes tinham que decidir se era correto matar uma pessoa para salvar cinco; a oxitocina não produziu qualquer efeito quando a vítima provável tinha nome holandês, mas tornava os participantes mais propensos a sacrificar alguém com nome alemão ou do Oriente Médio (dois grupos que despertam conotações negativas entre os holandeses) e aumentava o preconceito implícito contra esses dois grupos. Em outro estudo, embora tornasse os membros do time mais cooperativos num jogo competitivo, como seria de esperar, a oxitocina também os tornava mais preventivamente agressivos com os adversários. O hormônio aumenta até nossa satisfação diante da falta de sorte de estranhos.16

			Portanto, o hormônio nos torna mais legais, generosos, empáticos, confiantes, amorosos… com pessoas que consideramos “nós”. Mas se for um “eles”, que tem outra aparência, que fala, come, reza, ama de um jeito diferente do nosso, nem pensar em cantar a união, a paz, a harmonia.[12]

			Vejamos agora as diferenças individuais relacionadas à oxitocina. Os níveis do hormônio variam bastante de indivíduo para indivíduo, assim como os níveis de seus receptores no cérebro. Essas diferenças surgem dos efeitos de tudo, desde genes e ambiente fetal ao fato de você ter acordado hoje de manhã ao lado de alguém que o faz se sentir seguro e amado. Além disso, receptores de oxitocina e receptores de vasopressina vêm em diferentes versões em diferentes pessoas. A versão que você recebeu na concepção influencia estilo parental, estabilidade das relações românticas, agressividade, sensibilidade a ameaças e generosidade.17

			Assim, as decisões que você em tese toma livremente em momentos que testam seu caráter — generosidade, empatia, honestidade — são influenciadas pelos níveis desses hormônios em sua corrente sanguínea e pelos níveis e variantes dos receptores em seu cérebro.

			Uma última classe de hormônios. Um organismo, quando está sob estresse, seja ele mamífero, peixe, ave, réptil ou anfíbio, secreta das glândulas adrenais hormônios chamados glicocorticoides, que fazem mais ou menos as mesmas coisas ao corpo em todos esses casos.[13] Mobilizam energia de pontos de armazenamento no corpo, como o fígado ou as células de gordura, para alimentar os músculos em exercício — muito útil se você está estressado, porque, digamos, um leão tenta comê-lo, ou se você for esse leão e vai ficar com fome se não caçar alguma coisa. Seguindo a mesma lógica, os glicocorticoides aumentam a pressão sanguínea e a frequência cardíaca, fornecendo oxigênio e energia àqueles músculos salva-vidas com muito mais rapidez. Eles suprimem a fisiologia reprodutiva — não desperdice energia, digamos, ovulando, se estiver correndo para salvar sua vida.18

			Como seria de esperar, em situação de estresse os glicocorticoides alteram o cérebro. Os neurônios da amígdala ficam mais excitáveis, ativando mais poderosamente os gânglios da base e perturbando o córtex frontal — tudo isso contribuindo para respostas rápidas, habituais, com baixa precisão na avaliação do que se passa. Enquanto isso, como veremos no próximo capítulo, neurônios corticais frontais ficam menos excitáveis, limitando sua capacidade de fazer a amígdala agir com sensatez.19

			Com base nesses efeitos específicos do cérebro, os glicocorticoides têm efeitos previsíveis no comportamento durante o estresse. Seus julgamentos ficam mais impulsivos. Se você for reativamente agressivo, vai ficar ainda mais, se for ansioso, mais ansioso, se depressivo, idem. Você fica menos empático, mais egoísta, mais egocêntrico na tomada de decisões morais.20

			O funcionamento de cada parte desse sistema endócrino refletirá se você se estressou recentemente, digamos, com um chefe mesquinho, com uma viagem infernal de manhã para o trabalho, ou se sobreviveu a uma onda de saques em sua aldeia. Suas variantes genéticas influenciarão a produção e a degradação de glicocorticoides, assim como o número e a função de receptores de glicocorticoides em diferentes partes de seu cérebro. E o sistema teria se desenvolvido de maneira diferente em você, dependendo de coisas como a quantidade de inflamações pelas quais passou quando era um feto, o status socioeconômico de seus pais e o estilo de criação de sua mãe.[14]

			Portanto, três diferentes classes de hormônio trabalham durante minutos ou horas para alterar a decisão que você tomou. Isso apenas arranha a superfície; pesquise no Google “lista de hormônios humanos” e encontrará mais de 75, a maioria afetando o comportamento. Todos vibrando sob a superfície, influenciando seu cérebro sem que você se dê conta. Será que esses efeitos endócrinos durante minutos ou horas refutam o livre-arbítrio? Decerto não por eles mesmos, porque em geral alteram a probabilidade de certos comportamentos, em vez de provocá-los. Passemos à próxima tartaruga, descendo mais um pouco.21

			de semanas a anos antes

			Assim, hormônios podem alterar o cérebro no decurso de minutos a horas. Nesses casos, “alterar o cérebro” não é uma abstração. Como resultado das ações de um hormônio, os neurônios podem liberar pacotes de neurotransmissores, quando em geral não o fariam; específicos canais de íons podem abrir ou fechar; o número de receptores para algum mensageiro pode mudar numa região cerebral específica. O cérebro, em termos estruturais e funcionais, é maleável, e seu padrão de exposição hormonal nesta manhã terá alterado seu cérebro agora, enquanto contempla os dois botões.

			A ideia desta seção é que essa “neuroplasticidade” é insignificante em comparação com a forma como o cérebro pode mudar em resposta a experiências durante períodos mais longos. Sinapses podem se tornar permanentemente excitáveis, mais propensas a enviar uma mensagem de um neurônio para o próximo. Pares de neurônios podem formar sinapses novas ou desconectar sinapses existentes. Ramificações de dendritos e axônios podem se expandir ou se contrair. Neurônios podem morrer; outros nascem.[15] Determinadas regiões do cérebro podem se expandir ou se atrofiar de maneira tão drástica que dá para ver as mudanças num exame tomográfico de investigação do órgão.22

			Parte dessa neuroplasticidade é muitíssimo interessante, mas periférica para as disputas sobre livre-arbítrio. Se alguém fica cego e aprende a ler braille, seu cérebro é remapeado — ou seja, a distribuição e a excitabilidade das sinapses para regiões específicas do cérebro se alteram. Resultado? Ler braille com a ponta dos dedos, uma experiência tátil, estimula neurônios no córtex visual, como se ele estivesse lendo um texto impresso. Cubra os olhos de um voluntário durante uma semana e suas projeções auditivas começam a colonizar o córtex visual adormecido, aprimorando sua audição. Aprenda um instrumento musical e o córtex auditivo é remapeado para dedicar mais espaço ao som do instrumento. Convença alguns voluntários bastante empenhados em praticar um exercício de cinco dedos no piano duas horas por dia durante semanas e o córtex motor deles é remapeado para dedicar mais espaço ao controle dos movimentos dos dedos naquela mão; e, veja só — a mesma coisa acontece se o voluntário passar esse tempo imaginando o exercício dos dedos.23

			Mas existe neuroplasticidade relevante para a falta de livre-arbítrio. De­senvolver o transtorno de estresse pós-traumático depois de um trauma transforma a amígdala. O número de sinapses aumenta junto com a extensão do circuito pelo qual a amígdala influencia o restante do cérebro. O tamanho geral da amígdala aumenta e ela fica mais excitável, com um limiar mais baixo para deflagrar medo, ansiedade e agressividade.24

			E existe o hipocampo, região do cérebro essencial para a aprendizagem e para a memória. Sofra de depressão severa por décadas e o hipocampo encolhe, comprometendo a aprendizagem e a memória. Já se você experimentar duas semanas de crescentes níveis de estrogênio (ou seja, estiver na fase folicular do ciclo ovulatório), o hipocampo se fortalece. O mesmo acontece se você gosta de se exercitar com regularidade ou é estimulado por um ambiente enriquecedor.25

			Além disso, mudanças induzidas pela experiência não se limitam ao cérebro. O estresse crônico expande as glândulas adrenais, que então bombeiam mais glicocorticoides, mesmo quando não estamos estressados. Tornar-se pai reduz os níveis de testosterona; quanto mais carinhoso o pai, maior a queda.26

			E vejamos agora como podem ser improváveis as forças biológicas subterrâneas de seu comportamento ao longo de semanas a meses — seu intestino está repleto de bactérias, e a maioria delas ajuda a digerir alimento. Dizer “repleto” é dizer pouco — você tem mais bactérias no intestino do que células no corpo,[16] de centenas de tipos diferentes, pesando juntas mais do que seu cérebro. Como um novo e florescente campo, a composição das diferentes espécies de bactéria em seu intestino nas semanas anteriores influenciará coisas como apetite e vontade de comer este ou aquele alimento específico… e padrões de expressão genética nos neurônios… e propensão à ansiedade e à ferocidade com que algumas doenças neurológicas se espalham pelo cérebro. Se limparmos todas as bactérias do intestino de um mamífero (com antibióticos) e transferirmos para ele bactérias de outro indivíduo, teremos transferido esses efeitos comportamentais. Tais efeitos são quase todos muito sutis, mas quem diria que as bactérias de seu intestino influenciavam o que você confundia erroneamente com livre-arbítrio?

			As implicações de todas essas descobertas são óbvias. Como funcionará seu cérebro enquanto você contempla os dois botões? Vai depender em parte de acontecimentos das semanas aos anos anteriores. Você mal tem conseguido pagar o aluguel? Está sentindo a emoção de encontrar o amor ou de ser pai? Sofrendo de depressão debilitante? Trabalhando bem num emprego estimulante? Recuperando-se depois de um trauma de combate ou de uma agressão sexual? Fazendo uma mudança drástica de dieta? Tudo isso mudará seu cérebro e seu comportamento, sem que você tenha controle, quase sempre sem que sequer se dê conta. Além disso, haverá um metanível de diferenças fora de seu controle, uma vez que seus genes e sua infância terão regulado a facilidade com que seu cérebro muda em resposta a experiências específicas da vida adulta — há uma plasticidade relativa a quanto e a que tipo de neuroplasticidade o cérebro de cada um é capaz de gerenciar.27

			A neuroplasticidade mostra que o livre-arbítrio é um mito? Por si só, não. Passemos à próxima tartaruga.28

			de volta à adolescência

			Como sabe qualquer leitor que é, foi ou será adolescente, essa é uma fase complicada da vida. Tumultos emocionais, riscos assumidos de maneira impulsiva e busca de sensações, o momento supremo da vida para comportamentos pró-sociais e antissociais, para a criatividade individualizada e para o conformismo pressionado por colegas; do ponto de vista comportamental, um período enigmático, intratável. 

			Do ponto de vista neurobiológico também. A maioria das pesquisas tenta descobrir por que adolescentes se comportam de um jeito adolescente; já nosso objetivo é compreender como as características do cérebro adolescente ajudam a explicar intenções de apertar botões na idade adulta. Convenientemente, a mesma parte tão interessante da neurobiologia é relevante nos dois casos. No começo da adolescência, o cérebro já está muito próximo de sua versão adulta, com densidades adultas de neurônios e sinapses, e o processo de mielinização do cérebro já concluído. À exceção de uma região cerebral que, pasme, só amadurecerá por completo dentro de mais uma década. Que região? O córtex frontal, claro. A maturação dessa região é mais lenta do que o restante do córtex — até certo ponto, em todos os mamíferos, e de maneira acentuada nos primatas.29

			Parte dessa maturação tardia é simples. Começando com a construção do cérebro fetal, há um aumento constante na mielinização até chegar a níveis adultos, incluindo o córtex frontal, só que com um atraso imenso. Mas a situação é muito diferente quando se trata de neurônios e sinapses. No início da adolescência, o córtex frontal tem mais sinapses do que no adulto. A adolescência e o começo da vida adulta consistem na poda de sinapses que se revelam supérfluas, apertadas ou apenas incorretas, à medida que a região vai ficando cada vez mais enxuta e precisa. Como grande demonstração disso, embora um adolescente de treze anos e um jovem de vinte possam se sair igualmente bem num teste de função frontal, o adolescente precisa mobilizar uma parte maior da região para tal.

			Assim, o córtex frontal — com seus papéis na função executiva, no planejamento, no adiamento da gratificação, no controle de impulsos, na regulação emocional — ainda não funciona em plenitude na adolescência. O que você acha que isso explica? Quase tudo na adolescência, em especial quando se adicionam os tsunâmis de estrogênio, de progesterona e de testosterona que inundam o cérebro. Um rolo compressor de apetites e de ativação, contido apenas pelos fragilíssimos freios corticais frontais.30

			Para nossos objetivos, o que mais importa no atraso da maturação frontal não é que ele produz adolescentes com tatuagens horrorosas, mas o fato de que a adolescência e o começo da idade adulta envolvem um gigantesco projeto de construção na parte mais interessante do cérebro. As implicações são evidentes. Se você é adulto, suas experiências adolescentes de trauma, excitação, amor, fracasso, rejeição, felicidade, desespero, espinhas — toda essa tralha — terão desempenhado um papel desproporcional na construção do córtex frontal com que você trabalha enquanto contempla aqueles botões. Claro, a imensa variedade de experiências adolescentes ajudará a produzir córtex frontais muitíssimo variados na idade adulta.

			É importante termos em mente uma fascinante implicação da maturação tardia quando chegarmos à seção sobre genes. Por definição, o córtex frontal, se é a última parte do cérebro a se desenvolver, é também a região do cérebro menos afetada pelos genes e mais afetada pelo ambiente. Isso nos leva a querer saber por que o córtex frontal amadurece tão devagar. Será ele um projeto de construção em si mesmo mais difícil do que o restante do córtex? Existem neurônios especializados, neurotransmissores exclusivos da região que sejam mais difíceis de sintetizar, sinapses distintas tão sofisticadas que exijam grossos manuais de construção? Não, praticamente não existe nada tão exclusivo assim.[17] 31

			Portanto, a maturação atrasada não é inevitável, dada a complexidade da construção frontal, durante a qual o córtex frontal, se pudesse, se desenvolveria mais depressa. Em vez disso, o atraso foi ativamente desenvolvido, selecionado. Se essa é a região do cérebro essencial para que se faça o que deve ser feito quando isso é o que há de mais difícil, nenhum gene pode especificar o que deve ser feito. Isso tem que ser aprendido da maneira mais demorada e difícil, por experiência. É assim para qualquer primata, que passa por complexidades sociais tendo que decidir se cria problemas para alguém, se se submete a alguém, se se alinha com alguém ou se apunhala alguém pelas costas.

			Se isso é verdade para babuínos, imagine para humanos. Temos que aprender as racionalizações e as hipocrisias de nossa cultura — não matarás, a menos que seja um deles, e nesse caso aqui está uma medalha. Não mentirás, a não ser que haja uma grande recompensa, ou que seja um ato profundamente bom (“Não, não há refugiados escondidos em meu sótão, de jeito nenhum”). As leis a serem seguidas à risca, as leis a serem ignoradas, as leis a serem desafiadas. Conciliar a ideia de agir como se cada dia fosse o último com a ideia de que hoje é o primeiro dia do resto de sua vida. E assim por diante. Como reflexo disso, enquanto a maturação do córtex frontal afinal atinge o auge na puberdade em outros primatas, nós, humanos, precisamos de mais uns dez anos. Isso sugere algo notável — o programa genético do cérebro humano evoluiu no sentido de liberar o córtex frontal o máximo possível dos genes. Muito mais sobre o córtex frontal no próximo capítulo.

			Próxima tartaruga.32

			e infância

			Assim, a adolescência é a fase final da construção do córtex frontal, com o processo profundamente influenciado pelo ambiente e pela experiência. Recuando mais até a infância, há uma enorme quantidade de construções de tudo no cérebro,[18] um processo de suave aumento na complexidade do circuito neuronal e da mielinização. Há a maturação das habilidades de raciocínio e de cognição e de afeto relevantes para a tomada de decisões morais (por exemplo, a transição de obedecer à lei para evitar castigo para obedecer à lei porque onde iria parar a sociedade se as pessoas não obedecessem?). Há a maturação da empatia (com a capacidade cada vez maior de sentir empatia pelo estado emocional e não pelo estado físico de alguém, de empatia a respeito da dor abstrata, a respeito de dores que jamais sentimos, a respeito da dor de gente em tudo diferente de nós). O controle de impulsos também está amadurecendo (evitar por alguns minutos comer um marshmallow para depois ser recompensado com dois marshmallows, manter-se concentrado em seu projeto de oitenta anos para ingressar na casa de repouso de sua preferência).

			Em outras palavras, coisas mais simples precedem coisas mais complicadas. Pesquisadores do desenvolvimento infantil em geral formulam essas trajetórias de maturação como algo que ocorre em “fases” (por exemplo, as fases canônicas do desenvolvimento moral de Lawrence Kohlberg, da Universidade Harvard). Como é previsível, há enormes diferenças quanto ao estágio específico de maturação em que diferentes crianças se encontram, à rapidez das transições entre estágios e ao estágio que perdura de maneira estável até a vida adulta.[19] 33

			No que tange a nossos interesses, é preciso perguntar de onde vêm as diferenças individuais em maturação, que controle temos sobre esse processo e como ele ajuda a gerar o você que é você, ao contemplar os botões. Que tipos de influência afetam a maturação? Uma lista sobreposta dos suspeitos mais rotineiros, com resumos incrivelmente sucintos:

			1.	Parentalidade, claro. Diferenças nos estilos de criação foram o foco de trabalho bastante influente originado pela psicóloga Diana Baumrind, da Universidade da Califórnia em Berkeley. Há a parentalidade assertiva, na qual altos níveis de exigências e expectativas são depositados na criança, junto com muita flexibilidade na resposta às necessida­des da criança; esse é em geral o estilo a que aspiram pais neuróticos de classe média. Em seguida, há a parentalidade autoritária (muita de­manda, baixo nível de resposta — “Faça isso porque estou mandando”), a parentalidade permissiva (pouca demanda, alto nível de resposta) e a parentalidade negligente (pouca demanda, baixo nível de resposta). E cada uma tende a produzir um tipo diferente de adulto. Como veremos no próximo capítulo, o status socioeconômico (ss) dos pais é também importantíssimo; por exemplo, baixo ss da família prediz uma maturação atrofiada do córtex frontal no jardim de infância.34

			2.	Socialização entre pares, com diferentes pares influenciando diferentes comportamentos com diferente poder de atração. A importância dos pares costuma ser subestimada por psicólogos do desenvolvimen­to, mas não é surpresa para nenhum primatólogo. Os humanos inventaram uma nova maneira de transmitir informações através de gerações, pela qual um especialista adulto dirige de modo intencional informações para jovens — em outras palavras, um professor. No entanto, o mais comum entre primatas é as crianças aprenderem observando os colegas um pouco mais velhos.35

			3.	Influências ambientais. O parque do bairro é seguro? Existem mais livrarias ou lojas de bebida? É fácil comprar alimentos saudáveis? Qual é a taxa de criminalidade? Aquilo de sempre.

			4.	Crenças e valores culturais, que influenciam essas outras categorias. Como veremos, a cultura influencia de maneira drástica o estilo de parentalidade, os comportamentos moldados por pares, os tipos de comunidades físicas e sociais que são construídas. Variações culturais em ritos de passagem explícitos e ocultos, as afiliações religiosas dos locais de culto, se as crianças aspiram a ganhar muitos distintivos de mérito ou a se tornarem hábeis em incomodar membros de outros grupos.

			Uma lista bem simples. E, claro, há muitas diferenças individuais nos padrões de exposição hormonal, nutrição, carga de patógenos e assim por diante. Tudo isso convergindo para produzir um cérebro que, como veremos no capítulo 5, tem que ser único.

			A grande questão que surge, portanto: como diferentes infâncias produzem diferentes adultos? Por vezes, o trajeto mais provável parece bastante claro, sem que seja preciso recorrer à terminologia neurocientífica. Por exemplo, um estudo que examinou mais de 1 milhão de pessoas na China e nos Estados Unidos mostrou os efeitos de crescer em clima ameno (ou seja, suaves flutuações em torno dos vinte graus Celsius). Esses indivíduos são, na média, mais individualistas, extrovertidos e abertos a experiência novas. Explicação provável: o mundo é um lugar mais seguro, mais fácil de explorar na fase de crescimento quando não se precisa passar períodos significativos do ano preocupado com a possibilidade de morrer de hipotermia e/ou de insolação quando sai de casa, onde a renda média é mais alta e a estabilidade alimentar maior. E a magnitude do efeito não é banal, igualando ou superando o da idade, do gênero, do pib do país, da densidade populacional e dos meios de produção.36

			A conexão entre a benignidade do clima na infância e a personalidade adulta pode ser formulada em termos biológicos da maneira mais informativa — a benignidade do clima influencia o tipo de cérebro que você está construindo e que levará para a vida adulta. Como é quase sempre o caso. Por exemplo, muito estresse de infância, via glicocorticoides, prejudica a construção do córtex frontal, produzindo um adulto menos competente em coisas úteis, como o controle dos impulsos. Muita exposição à testosterona no começo da vida contribui para a construção de uma amígdala de alta reatividade, produzindo um adulto mais propenso a responder de maneira agressiva a provocações.

			Os detalhes práticos de como isso acontece giram em torno do campo bastante em voga da “epigenética”, revelando que a experiência do começo da vida provoca mudanças de longa duração na expressão genética em determinadas regiões cerebrais. Agora, não se trata aqui de experiências alterando os próprios genes (ou seja, mudando sequências de dna), mas, sim, alterando sua regulação — se um gene ficará sempre ativo, se jamais ficará ativo ou se ficará ativo num contexto, mas não em outro; muito se sabe agora sobre como isso funciona. Um exemplo célebre é o seguinte: se você é um rato bebê crescendo com uma mãe atipicamente desatenta,[20] mudanças epigenéticas na regulação de um gene em seu hipocampo tornarão mais difícil para você se recuperar do estresse quando adulto.37

			De onde vêm as diferenças no estilo materno dos roedores? De um segundo, de um minuto, de uma hora antes na história biológica dessa mãe rata, é óbvio. O conhecimento das bases epigenéticas disso tem crescido a uma velocidade vertiginosa, mostrando, por exemplo, que algumas mudanças epigenéticas no cérebro podem ter consequências multigeracionais (por exemplo, ajudando a explicar por que o fato de um rato, um macaco ou um humano ter sido vítima de maus-tratos na infância aumenta as chances de ele vir a ser um pai abusivo). Só para mostrar a escala da complexidade epigenética, diferenças de estilo materno em macacos provocam mudanças epigenéticas em mais de mil genes expressos no córtex frontal da prole.38

			Se você tivesse de condensar a variabilidade em todas essas facetas das influências da infância num único eixo, seria muito fácil — até que ponto a infância que você teve foi feliz? Esse fato de enorme importância foi formalizado numa pontuação chamada Experiências Adversas na Infância (eai). O que conta como experiência adversa nessa medição? Uma lista lógica:
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			Para cada uma dessas experiências vividas, você ganha um ponto na lista de verificação, em que os menos afortunados têm pontuações beirando um inimaginável dez e os mais afortunados se deliciam em torno de zero.

			Esse campo produziu uma descoberta que deveria surpreender qualquer um que alimente esperanças no livre-arbítrio. Para cada ponto a mais na escala eai, há um aumento de cerca de 35% na probabilidade de comportamento antissocial na vida adulta, incluindo violência; deficiente cognição dependente do córtex frontal; problemas com controle de impulsos; dependência química; gravidez na adolescência e sexo sem proteção, além de outros comportamentos de risco; e maior vulnerabilidade à depressão e a transtornos de ansiedade. Ah, sim, e saúde precária e morte precoce.39

			A história seria a mesma se você invertesse a abordagem em 180 graus. Quando criança, você se sentiu amado e seguro dentro de sua família? Houve bons exemplos de sexualidade? Seu bairro era livre de crimes, sua família, mentalmente saudável, seu status socioeconômico, confiável e bom? Pois bem, você estaria a caminho de uma alta pontuação em Experiências de Infância Ridiculamente Afortunadas (eirs), preditiva de todo tipo de bons resultados importantes.

			Assim, em suma, cada aspecto de sua infância — bom, ruim ou no meio —, em outras palavras, fatores sobre os quais você não teve controle nenhum, esculpiram o cérebro adulto que você tem enquanto contempla esses botões. Veja isso como um exemplo fora do controle da pessoa — devido à aleatoriedade do mês de nascimento, algumas crianças podem ser até seis meses mais novas ou mais velhas do que a média de seu grupo de colegas. Crianças mais velhas no jardim de infância, por exemplo, costumam ser mais avançadas do ponto de vista cognitivo. Resultado: elas recebem mais atenção individual e mais elogios dos professores, de tal maneira que no primeiro ano sua vantagem é ainda maior, assim como no segundo ano… E no Reino Unido, que tem um limite de 31 de agosto para ingresso no jardim de infância, esse “efeito de idade relativa” produz uma enorme distorção no nível de escolaridade. Por exemplo:
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			A sorte se equilibra com o tempo uma ova.[21] 40

			O papel da infância invalida o livre-arbítrio? Nada disso — as notas em eai dizem respeito ao potencial e à vulnerabilidade na vida adulta, e não a um destino inevitável, e há um número imenso de pessoas cuja vida adulta é radicalmente diferente do que se poderia esperar, levando em conta a infância que tiveram. É só mais uma peça na sequência de influências.41

			de volta ao útero

			Se você não teve controle sobre a família em que lhe coube nascer, sem dúvida não teve qualquer controle sobre o útero em que lhe coube passar nove meses muito influentes. As influências ambientais começam muito antes do nascimento. A maior fonte dessas influências é o que está na circulação materna, que ajudará a definir o que está no feto — níveis de uma série imensa de hormônios diferentes, de fatores imunológicos, de moléculas inflamatórias, de patógenos, de nutrientes, de toxinas ambientais, de substâncias ilícitas, tu­do coisa que regula a função cerebral na vida adulta. Não é de surpreender que os temas gerais ecoem os da infância. Se houver muitos glicocorticoides da mãe marinando seu cérebro fetal, graças ao estresse materno, maior será a vulnerabilidade à depressão e à ansiedade na vida adulta. Muitos andrógenos na circulação fetal (vindos da mãe; as fêmeas secretam andrógenos, embora em menor quantidade do que os machos) aumentam a probabilidade de que você, quando adulto, seja homem ou mulher, demonstre agressividade espontânea e reativa, regulação emocional deficiente, pouca empatia, alcoolismo, criminalidade, até mesmo péssima caligrafia. A escassez de nutrientes para o feto, causada por desnutrição materna, aumenta os riscos de esquizo­frenia na vida adulta, além de uma variedade de doenças metabólicas e cardiovasculares.[22] 42

			As implicações dos efeitos ambientais fetais? Outro elemento para definir a probabilidade de você ter sorte ou azar no mundo que o aguarda.43

			de volta a seu começo: genes

			Desçamos para a próxima tartaruga. Se não escolheu o útero onde lhe coube crescer, você sem dúvida não escolheu a mistura única de genes que herdou dos pais. Genes têm muito a ver com encruzilhadas de tomadas de decisão, e de maneiras mais interessantes do que se costuma acreditar.

			Comecemos com uma cartilha bem superficial sobre genes, para que pos­samos apreciar as coisas quando chegarmos a genes e livre-arbítrio.

			Em primeiro lugar, o que são genes e o que eles fazem? Nosso corpo é repleto de milhares de diferentes tipos de proteínas que executam tarefas muitíssimo variadas. Algumas são proteínas “citoesqueléticas” que dão aos diferentes tipos de célula sua forma distinta. Algumas são mensageiras — muitos neurotransmissores, hormônios e mensageiros imunológicos são proteínas. São as proteínas que constituem as enzimas que constroem esses mensageiros e os destroem quando ficam obsoletos; praticamente todos os receptores de mensageiros no corpo são compostos de proteínas.

			De onde vem essa versatilidade proteica? Cada tipo de proteína é construído segundo uma sequência distinta de diferentes tipos de elementos aminoácidos; a sequência determina a forma da proteína; a forma determina a função. Um “gene” é o trecho do dna que especifica a sequência/forma/função de determinada proteína. Cada um de nossos cerca de 20 mil genes codifica a produção de uma proteína específica.[23]

			Como um gene “decide” quando iniciar a construção da proteína que ele codifica, e se haverá uma ou 10 mil cópias dela? Essa pergunta traz implícita a crença popular nos genes como o princípio e o fim de tudo, o código dos có­digos na regulação do que se passa em nosso corpo. Ocorre que os genes não decidem coisa alguma, estão perdidos. Dizer que um gene decide quando gerar sua proteína associada é como dizer que a receita decide quando assar o bolo que ela codifica.

			A rigor, os genes são ativados e desativados pelo ambiente. O que significa ambiente neste caso? Pode ser o ambiente dentro de uma única célula — uma célula está com pouca energia, o que gera uma molécula mensageira que ativa os genes que codificam proteínas que aumentam a produção de energia. O ambiente às vezes abrange todo o corpo — um hormônio é secretado e levado na circulação para as células-alvo no outro extremo do corpo, onde se liga a seus distintos receptores; como resultado, determinados genes são ativados ou desativados. Ou então o ambiente pode assumir a forma de nosso uso diário, ou seja, dos acontecimentos do mundo à nossa volta. Essas diferentes versões de ambiente estão interligadas. Por exemplo, viver numa cidade estressante e perigosa produzirá níveis cronicamente elevados de glicocorticoides secretados pelas glândulas adrenais, que ativarão determinados genes em neurônios na amígdala, tornando essas células mais excitáveis.[24]

			Como diferentes mensageiros ativados pelo ambiente ativam diferentes genes? Nem todo trecho de dna contribui para o código num gene; na verdade, longos trechos não codificam coisa alguma. Na verdade, eles são os interruptores de liga/desliga que ativam genes próximos. Agora, um fato espantoso — apenas cerca de 5% do dna forma genes. Os outros 95%? São os interruptores vertiginosamente complexos de liga/desliga, o meio pelo qual várias influências ambientais regulam redes únicas de genes, com múltiplos tipos de interruptor num único gene e múltiplos genes sendo regulados pelo mesmo tipo de interruptor. Em outras palavras, a maior parte do dna é dedicada à regulação genética, mais do que aos próprios genes. Além disso, mudanças evolutivas no dna em geral são mais significativas quando alteram os interruptores de liga/desliga em vez do gene. Outra medida da importância da regulação é o fato de que quanto mais complexo o organismo, maior a porcentagem de seu dna dedicada à regulação genética.[25]

			O que aprendemos nessa cartilha? Genes codificam proteínas que são burros de carga; genes não decidem quando estão ativos, mas são, em vez dis­so, regulados por sinais ambientais; a evolução do dna diz respeito, de maneira desproporcional, à regulação genética, mais do que aos genes.

			Assim, sinais ambientais ativaram algum gene, levando à produção de sua proteína; as proteínas recém-produzidas então fazem o que costumam fazer. Como próximo ponto essencial, a mesma proteína pode trabalhar de modo diferente em diferentes ambientes. Essas “interações gene/ambiente” são menos importantes em espécies que habitam apenas um tipo de ambiente. Mas muito relevantes naquelas que habitam múltiplos tipos de ambiente — espécies como, digamos, nós. Somos capazes de viver na tundra, no deserto, na floresta tropical; numa megalópole de milhões de habitantes ou em pequenos grupos de caçadores-coletores; em sociedades capitalistas ou socialistas, em culturas poligâmicas ou monogâmicas. Quando se trata de humanos, pode ser bobagem perguntar o que determinado gene faz — é melhor perguntar o que ele faz em determinado ambiente.

			Como são essas interações gene/ambiente? Suponhamos que alguém tem uma variante genética relacionada à agressividade; dependendo do ambiente, isso pode resultar numa probabilidade maior de envolvimento em brigas de rua ou de jogar xadrez de um jeito deveras aguerrido. Ou um gene relacionado a comportamentos de risco, que, dependendo do ambiente, determina se você rouba uma loja ou aposta na criação de uma startup. Ou um gene relacionado à adicção, que, dependendo do ambiente, produz um intelectual que extrapola nas doses de uísque no clube ou alguém que rouba desesperadamente para conseguir o dinheiro da heroína.[26]

			Última parte da cartilha. A maioria dos genes vem em várias versões, com pessoas herdando dos pais suas variantes particulares. Essas variantes genéticas codificam versões um pouco diferentes de suas proteínas, sendo algumas delas melhores no desempenho de suas funções do que outras.[27]

			Onde viemos parar? Pessoas que diferem nos tipos de genes que possuem, genes esses que são regulados diferentemente em diferentes ambientes, produzindo proteínas cujos efeitos variam em diferentes ambientes. Agora vamos considerar os genes relativos a essa nossa obsessão pelo livre-arbítrio.

			Hora de apertar botão; como seu cérebro será influenciado nesse momento pelos tipos específicos de genes que você herdou? Considere o neurotransmissor serotonina — perfis diferentes de sinalização de serotonina entre pessoas ajudam a explicar diferenças individuais relativas a humor, níveis de excitação, tendência a comportamento compulsivo, pensamento ruminativo e agressividade reativa. E como podem as diferenças individuais em variantes genéticas contribuir para diferenças na sinalização da serotonina? Fácil — existem diferentes tipos para os genes que codificam as proteínas que sintetizam a serotonina, que a removem da sinapse e que a degradam,[28] além de variantes nos genes que codificam mais de uma dezena de tipos diversos de receptor de serotonina.44

			É a mesma história com o neurotransmissor dopamina. Para arranhar um pouco a superfície, diferenças individuais na sinalização da dopamina são relevantes para recompensa, antecipação, motivação, adicção, adiamento da gratificação, planejamento de longo prazo, comportamento de risco, busca de novidade, saliência de pistas e capacidade de concentração — sabe como é, coisas relevantes para julgarmos, digamos, se alguém poderia ter escapado de suas terríveis circunstâncias se ao menos tivesse demonstrado alguma autodisciplina. E as fontes genéticas das diferenças dopaminérgicas entre pessoas? Variantes genéticas relacionadas à síntese, degradação e remoção da dopamina da sinapse,[29] bem como nos vários receptores de dopamina.45

			Podemos passar agora para o neurotransmissor norepinefrina. Ou enzimas que sintetizam e degradam vários hormônios e receptores de hormônio. Ou praticamente qualquer coisa relevante para a função cerebral. Costuma haver uma ampla variação individual em todo gene relevante, e você não foi consultado sobre qual deles preferiria herdar.

			E quanto ao outro lado — um monte de gente que tem a mesma variante genética, mas vive em diferentes ambientes? Você vai ter exatamente o que já foi discutido, quer dizer, efeitos drasticamente diferentes da variante genética, dependendo do ambiente. Por exemplo, uma variante do gene cuja proteína decompõe a serotonina aumentará o risco de que você tenha um comporta­mento antissocial… mas só se você sofreu maus-tratos graves na infância. Uma variante de um gene receptor de dopamina o torna mais ou menos inclinado a ser generoso, dependendo de ter sido criado com ou sem uma ligação segura com os pais. Essa mesma variante está associada a adiamento da gratificação deficiente… se você foi criado na pobreza. Uma variante do gene que dirige a síntese da dopamina está associada à raiva… mas só se você sofreu abuso sexual quando criança. Uma versão do gene do receptor de oxitocina está associada a uma parentalidade menos sensível… mas só quando combinada com maus-tratos na infância. E assim por diante (com muitas dessas mesmas relações sendo observadas também em outras espécies de primata).46

			Caramba, como pode o ambiente fazer os genes funcionarem de maneiras tão diferentes, até opostas? Só para começar a juntar as peças, é porque diferentes ambientes produzem diferentes tipos de alterações epigenéticas no mesmo gene ou no mesmo interruptor genético.

			Dessa maneira, as pessoas têm todas essas diferentes versões de todas essas coisas, e essas diferentes versões funcionam de maneira diferente, dependendo do ambiente na infância. Só para dar alguns números, os humanos têm por volta de 20 mil genes no genoma; destes, cerca de 80% estão ativos no cérebro — 16 mil. Desses genes, quase todos se apresentam em mais de uma variante (são “polimórficos”). Isso significa que em cada gene o polimorfismo consiste num ponto da sequência de dna desse gene que pode diferir entre indivíduos? Não — na verdade, há em média 250 pontos na sequência de dna de cada gene… o que resulta na existência de variabilidade individual em cerca de 4 milhões de pontos na sequência do dna que codifica genes ativos no cérebro.[30] 47

			Então a genética do comportamento refuta o livre-arbítrio? Não por si só — como um tema já bem conhecido, genes dizem respeito a potenciais e vulnerabilidades, não a inevitabilidades, e os efeitos da maioria desses genes no comportamento são relativamente suaves. No entanto, todos esses efei­tos no comportamento vêm de genes que você não escolheu, interagindo com uma infância que você também não escolheu.48

			séculos atrás: o tipo de gente que deu origem a você

			Os botões libetianos acenam. O que sua cultura tem a ver com a intenção que você vai pôr em prática? Muitíssimas coisas. Desde o momento em que nasceu, você foi submetido a um universal — todos os valores de uma cultura incluem maneiras de fazer com que seus herdeiros recapitulem esses valores, para que você se torne “o tipo de gente que deu origem a você”. Como resultado, seu cérebro reflete quem seus antepassados foram e que circunstâncias históricas e ecológicas os levaram a inventar os valores que cercam você. Se um neurobiólogo de visão bastante específica viesse a ser ditador do mundo, a antropologia seria definida como “o estudo das maneiras como diferentes grupos de pessoas tentam influenciar a construção do cérebro dos filhos”.

			Culturas produzem comportamentos drasticamente diferentes, com padrões consistentes. Um dos contrastes mais estudados diz respeito a culturas “individualistas” versus culturas “coletivistas”. As primeiras dão ênfase à autonomia, à realização pessoal, à singularidade e às necessidades e aos direitos do indivíduo; a pensar em você antes de pensar nos outros, onde suas ações são “suas”. Já as culturas coletivas, ao contrário, defendem a harmonia, a interdependência e o conformismo, onde as necessidades da comunidade orientam o comportamento; a prioridade é que suas ações sejam motivo de orgulho para a comunidade, porque você é “deles”. A maioria dos estudos desses contrastes compara indivíduos do garoto-propaganda das culturas individualistas, os Estados Unidos, com os das culturas coletivistas clássicas do Leste Asiático. As diferenças fazem sentido. Nos Estados Unidos eles são mais propensos a usar pronomes na primeira pessoa do singular, a se definir em termos pessoais e não relacionais (“Sou advogado” e não “sou pai”), a organizar as lembranças em torno de eventos e não de relações sociais (“o verão em que aprendi a nadar” e não “o verão em que ficamos amigos”). Peça aos participantes para desenhar um sociograma — um diagrama com círculos representando a si mesmos e as pessoas importantes de sua vida, conectados por linhas — e os americanos em geral se colocam no maior dos círculos, no centro. Já no caso de alguém do Leste Asiático, é comum que o círculo não se­ja maior do que os outros, e não esteja na frente ou no centro. O objetivo nos Estados Unidos é se distinguir passando à frente de todos os demais. O objetivo no Leste Asiático é evitar aparecer.[31] E dessas diferenças vêm importantes discrepâncias sobre o que representa violação das normas e o que fazer a respeito disso.49

			Isso sem dúvida reflete diferentes maneiras de o cérebro e o corpo funcionarem. Na média, em indivíduos do Leste Asiático, o sistema de “recompensa” da dopamina é mais ativado quando contemplam uma expressão calma do que quando contemplam uma expressão agitada; para os americanos, é o oposto. Mostre aos participantes uma imagem de uma cena complexa. Em milissegundos, os leste-asiáticos examinam a cena como um todo, memorizando-a; os americanos se concentram no indivíduo que está no centro. Insista com um americano para lhe contar sobre ocasiões em que outras pessoas o influenciaram e ele secreta glicocorticoides; alguém do Leste Asiático secretará o hormônio do estresse quando instado a lhe contar sobre as vezes em que influenciou outras pessoas.50

			De onde vêm essas diferenças? As explicações de praxe para o individualismo americano incluem: a) não apenas somos uma nação de imigrantes (até 2017, cerca de 37% eram imigrantes ou filhos de imigrantes), mas não é aleatório quem emigra; na verdade, imigrar é um processo de filtragem que seleciona pessoas dispostas a deixar seu mundo e sua cultura para trás, aguentar uma viagem árdua para um lugar onde barreiras impedem sua entrada e trabalhar no máximo executando serviços deploráveis, quando são admitidas; e b) a maior parte da história americana foi dedicada a ampliar a fronteira ocidental colonizada por pioneiros também durões e individualistas. Já a explicação de praxe para o coletivismo do Leste Asiático é a ecologia ditando os meios de produção — dez milênios de cultura do arroz, o que exige um colossal trabalho coletivo para transformar montanhas em socalcos para o cultivo, plantar e colher coletivamente as safras de cada pessoa em sequência e construir e manter coletivamente gigantescos e arcaicos sistemas de irrigação.[32] 51

			Uma exceção fascinante que confirma a regra diz respeito a partes do norte da China, onde o ecossistema impede a rizicultura, produzindo milênios do processo muito mais individualista de cultivo de trigo. Agricultores dessa região, e mesmo seus netos universitários, são tão individualistas quanto os ocidentais. Uma descoberta das mais interessantes é que chineses das regiões de cultivo de arroz reconhecem e evitam obstáculos (nesse caso, contornando, num experimento, duas cadeiras colocadas numa loja da Starbucks); pessoas das regiões de cultivo de trigo removem obstáculos (nesse caso, afastando as cadeiras).52



OEBPS/Images/abtcap01.jpg
meu cérebro: aperte-os
eu: por qué?

meu cérebro: vocé tem que






OEBPS/Images/cover.jpg
ROBERT M. SAPOLSKY

DETERMINADO

| R A e AN DS
‘ l‘\‘\‘:»:-v'::;::\\ h

\
VY P TACRRYIR

A ciéncia da vida sem livre-arbitrio

CoMPANHIA DAS LETRAS





OEBPS/Images/rosto.jpg
ROBERT M. SAPOLSKY

Determinados

A ciéncia da vida sem livre-arbitrio

Tradugdo
Berilo Vargas

CoMPANHIA DAS LETRAS





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/img067.jpg
VIOLENCIA NEGLIGENCIA FAMILIA DISFUNCIONAL
-2 LA
) 1
Fisica Fisica Doencamental  Familiar preso
O v} OB -
Iy «> )
L
Emocional Emocional Mée tratadacom  Dependéncia
violéncia quimica
Sexual Divércio

FoNTE: Centro de Controle e Prevencdo de Doencgas.






OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/img068.jpg
Universidade de Oxford — Efeito de Idade Relativa — Egressos do Primeiro Ano — 2004-5 a 2013-14
% de desvio em relagdo a distribuicdo normal do més de nascimento (n = 28,921)

% de desvio da norma observada (RU 1983-92)

40%

30%

20%

10%

0%

-10%

20%

-30% 1

-40% 4

Aluno — Més de Nascimento

R7=093616 I






OEBPS/Images/img066.jpg
(ol Vo] Lo esquerdo

do cérebro

Lado direito
do cérebro






